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 PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E RESULTADOS. EMPREGADOS. ACORDO PRÉVIO. 
 As regras para percepção da PLR devem constituir-se em incentivo à produtividade, devendo assim ser estabelecidas previamente ao período de aferição. Regras e/ou metas estabelecidas no decorrer do período de aferição não estimulam esforço adicional.
 JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFÍCIO. CABIMENTO. 
 Os juros de mora são aplicáveis sobre a multa de ofício, na medida em que ela é integrante do crédito tributário não integralmente pago no vencimento.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, pelo voto de qualidade, em negar provimento ao recurso voluntário. Vencidos os conselheiros João Victor Ribeiro Aldinucci (relator), Jamed Abdul Nasser Feitoza, Renata Toratti Cassini e Gregorio Rechmann Junior que deram provimento parcial ao recurso. Designado para redigir o voto vencedor o conselheiro Mauricio Nogueira Righetti. 
 (assinado digitalmente)
 Mário Pereira de Pinho Filho - Presidente 
 (assinado digitalmente)
 João Victor Ribeiro Aldinucci - Relator
 (assinado digitalmente)
 Mauricio Nogueira Righetti - Redator Designado
 Participaram do presente julgamento os conselheiros: Mário Pereira de Pinho Filho, Denny Medeiros da Silveira, João Victor Ribeiro Aldinucci, Mauricio Nogueira Righetti, Jamed Abdul Nasser Feitoza, Luis Henrique Dias Lima, Renata Toratti Cassini e Gregorio Rechmann Junior. 
  A DRJ/JFA fez um relato preciso do lançamento, da impugnação e dos incidentes ocorridos até a prolatação do acórdão de impugnação, que passa a integrar, em parte, o presente relatório:
Das autuações 
Trata-se de autos de infração de contribuições previdenciárias patronais, incluindo GILRAT, no valor total, com juros e multa, de R$61.062.490,62, e devidas a outras entidades e fundos (Salário Educação e INCRA), no valor total de R$6.638.196,72 (fls. 285/300).
Conforme Relatório Fiscal (fls. 301/331), as contribuições lançadas foram apuradas sobre os valores de "Participação nos Lucros e Resultados" (PLR) da empresa, pagos aos empregados nas competências 10/2011, 11/2011, 12/2011, 02/2012, 10/2012 e 11/2012, não informados em Guias de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social (GFIP).
Os valores apurados pela fiscalização foram obtidos de planilhas de dados, fornecidas pela empresa, e confirmados em folhas de pagamento e na contabilidade.
São citados, como fundamentos das autuações, os seguintes dispositivos:
art. 7º, XI, da Constituição de 1988 (CRFB); art. 28, §9º, "j" da Lei nº 8.212, de 1991; art. 214, §9º, X, do Decreto nº 3.048, de 1999; art. 150, §6º, e art. 111, I, ambos do Código Tributário Nacional (CTN); e a Lei nº 10.101, de 2000, a qual regula a participação dos trabalhadores nos lucros e resultados da empresa, como instrumento de integração entre o capital e o trabalho, e como incentivo à produtividade.
Consta do Relatório Fiscal o que vem abaixo transcrito:
5. Da Participação nos Lucros ou Resultados...
5.11. Verifica-se, portanto, a necessidade de serem analisadas as condições em que essa verba é ajustada e paga, para que se possa concluir se a mesma corresponde ou não à disciplina da Lei n° 10.101/2000 e assim possa ser excluída ou não da tributação. Vejamos então a situação em concreto.
...
5.13. Foram encontrados na contabilidade da empresa em epígrafe (...), pagamentos de verbas a título de PLR aos seus empregados.
5.14. Esses pagamentos, cujos montantes por beneficiário e rubrica são apontados na planilha de PLR apresentada pelo contribuinte em 10/08/2016, foram realizados com base nos subsequentes instrumentos de negociação conforme informação prestada pela empresa em 18/02/2016 por meio de planilhas com dados das rubricas:
a) Acordo de Participação nos Lucros ou Resultados do Banco Votorantim S/A, datado de 25/04/2011, com vigência retroativa no período de 01/01/2011 a 31/12/2011;
b) Acordo de Participação nos Lucros ou Resultados do Banco Votorantim S/A, datado de 02/05/2011, com vigência retroativa no período de 01/01/2011 a 31/12/2011;
c) Acordo Coletivo de Trabalho Programa Próprio de Participação nos Resultados Banco Votorantim S/A, datado de 25/10/2012, com vigência retroativa no período de 01/01/2012 a 31/12/2012;
d) Acordo Coletivo de Trabalho Programa Próprio de Participação nos Resultados Banco Votorantim S/A, datado de 29/10/2012, com vigência retroativa no período de 01/01/2012 a 31/12/2012;
e) Convenção Coletiva de Trabalho sobre Participação dos Empregados nos Lucros ou Resultados dos Bancos em 2011, datada de 21/10/2011, com vigência retroativa no período de 01/09/2011 a 31/08/2012; e 
f) Convenção Coletiva de Trabalho sobre Participação dos Empregados nos Lucros ou Resultados dos Bancos em 2012, datada de 02/10/2012, com vigência retroativa no período de 01/09/2012 a 31/08/2013.
5.15. Em virtude da existência de mais de um instrumento de negociação tratando sobre PLR para o mesmo período, foi necessário verificar quais instrumentos foram utilizados pelo contribuinte no pagamento da PLR aos seus empregados, bem como averiguar se houve compensação dos valores pagos com base em tais instrumentos.
...
5.19. Da leitura dos dispositivos transcritos acima, resta evidente que há valores pagos com base nas Convenções Coletivas (CCT) de PLR que não são compensados com quaisquer outros instrumentos, uma vez que a parcela adicional de PLR e sua antecipação são não-compensáveis conforme estabelece a própria CCT.
5.20. Mesmo assim, o contribuinte foi intimado (Termo de Intimação Fiscal n° 03) para esclarecer se, na prática, ocorreu a compensação entre a Participação nos Lucros ou Resultados relativa às Convenções Coletivas e àquelas decorrentes dos Acordos Coletivos, tendo respondido, por intermédio de Carta, datada de 20/04/2016, entregue nessa mesma data, que:
...
5.21. Dessa forma, conforme esclarecimento prestado pela empresa, os valores de PLR pagos com base nos Acordos Coletivos não foram compensados com os valores pagos com base nas Convenções Coletivas.
5.22. Claro está, portanto, que a empresa utiliza dois instrumentos contemplando os mesmos empregados, Convenção Coletiva e Acordo Coletivo. Todavia, sabe-se que somente uma das formas especificadas deve ser escolhida em comum acordo.
Ou se distribui lucros/resultados por intermédio de um Plano Próprio pactuado entre comissão de empregados e empresa ou através de Convenção Coletiva ou através de Acordo Coletivo. Havendo pagamentos de PLR com base em instrumentos distintos, referentes aos mesmos período, deve haver compensação entre eles.
5.23. A própria Lei n° 10.101/2000 prevê a existência de dois instrumentos e a compensação entre eles, in verbis (art. 3º):
§ 3° Todos os pagamentos efetuados em decorrência de planos de participação nos lucros ou resultados, mantidos espontaneamente pela empresa, poderão ser compensados com as obrigações decorrentes de acordos ou convenções coletivas de trabalho atinentes à participação nos lucros ou resultados. (grifos nossos)
5.24. Este também é o entendimento do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF, conforme Acórdão n° 2401-02.250 - 4a Câmara/1a Turma Ordinária, ipsis litteris:
...
5.25. A desobediência a esse quesito, por si só, é suficiente para que seja desconsiderado o comando constitucional de desvinculação da verba de PLR da remuneração. A Lei n° 10.101/2000 é clara e o pagamento de PLR com base em dois acordos concomitantemente encontra-se em desacordo com seus preceitos, devendo incidir contribuição previdenciária sobre a totalidade dos pagamentos realizados. No entanto, como veremos, não foi apenas nesse quesito que a empresa contrariou a lei.
5.26. Continuando a análise dos instrumentos de negociação, verifica-se que as duas Convenções Coletivas de Trabalho que tratam da PLR, arroladas nas alíneas "e" e "f" do item 5.14, possuem vigência retroativa e que, portanto, não foram elaboradas antes do início do período a que se referem os lucros ou resultados, como exige a lei.
5.27. O mesmo raciocínio vale para os Acordos Coletivos de Trabalho que tratam da PLR, cujo conhecimento das regras por parte dos empregados só ocorreu já transcorridos quatro meses do ano de 2011, com relação aos Acordos celebrados em 25/04/2011 e 02/05/2011. E pior, durante quase todo o ano de 2012, os empregados desconheciam completamente os requisitos a que deveriam atender para fazer jus ao recebimento da verba referente à PLR, uma vez que os critérios e condições para o recebimento de tal verba só foram estabelecidos posteriormente, em 25/10/2012 e 29/10/2012, próximo do final do período a que se referiam, demonstrando a ausência de prévia negociação, o que fere diretamente os ditames legais.
5.28. Isso nos leva a questionar como é possível o comprometimento dos funcionários com metas que só vão conhecer no quinto mês do ano ou no final do ano? No momento em que a participação foi pactuada, já haviam ocorrido diversos fatores que poderiam ou não contribuir para o atingimento das metas, sem que ficasse constatada, expressamente, a participação dos empregados na obtenção do resultado positivo alcançado pela empresa, ou que sequer poderiam ser modificados por mais que se esforçassem os empregados.
5.29. Extrai-se da legislação pertinente que o pagamento de participação nos lucros ou resultados tem como essência uma retribuição pela colaboração do empregado na obtenção de um lucro ou realização de um resultado previamente pactuado. Deve haver negociação entre as partes e a empresa concederá o pagamento a esse título se os trabalhadores atingirem a meta pré-estabelecida.
Obviamente, esses objetivos ou metas devem ser pactuados previamente, com um tempo razoável entre o acordo, o conhecimento das regras e o pagamento.
5.30. Assim, cada um dos instrumentos de negociação deve ser prévio, ou seja, deve ser elaborado antes do início do período a que se referem os lucros ou resultados, pois é relativo exatamente a esse período pactuado.
5.31. Desta feita, os instrumentos decorrentes das negociações devem ser formalizados antes do período/ano-base de referência, devendo deles constar, de forma clara e objetiva, as metas, os resultados, prazos, critérios e condições que, se implementados, darão aos empregados o direito de receber a verba desvinculada da remuneração. Afinal, se assim não fosse, indagar-se-ia sobre a utilidade e eficácia das regras contidas na legislação, não bastando, tão somente, a existência de um acordo/programa.
5.32. Admitir que o pagamento não estivesse sujeito a condição estipulada, de forma clara e objetiva, em instrumentos de negociação celebrados previamente, seria admitir o desvirtuamento da rubrica e o ensejo à fraude, pois o empregador poderia instituir pagamentos mascarados com o rótulo de "participação nos lucros ou resultados", apenas para não ter natureza salarial e não pagar encargos sociais sobre tais pagamentos.
...
5.34. Destarte, os pagamentos a título de PLR realizados por intermédio dos instrumentos arrolados no item 5.14, que por sua vez não atendem à exigência legal de prévia negociação entre as partes, foram considerados como integrantes do salário de contribuição por terem sido efetuados em desacordo com a lei específica.
5.35. Corroborando tal entendimento, cabe destacar alguns posicionamentos da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento São Paulo I (SP) ao apreciar situações análogas.
...
5.36. Este também é o entendimento do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF - Segunda Seção de Julgamento, conforme Acórdão n° 2401- 02.250, da 4a Câmara, 1a Turma Ordinária, de 20 de janeiro de 2012, ipsis litteris...
5.37. A Lei n° 10.101/2000 determina, como já visto, que dos instrumentos decorrentes da negociação deverão constar regras claras e objetivas quanto à fixação dos direitos substantivos da participação e das regras adjetivas, inclusive mecanismos de aferição das informações pertinentes ao cumprimento do acordado. Tais regras dizem respeito à possibilidade dos empregados conhecerem previamente, ou seja, por intermédio do acordo, os requisitos que devem ser por eles atendidos para se habilitarem ao recebimento da PLR, bem como o montante que receberão a depender do lucro auferido pelo empregador se os objetivos forem cumpridos. Claro está que o intuito aqui é que, por intermédio de vantagens fiscais, as empresas sejam motivadas a atrair e incentivar seus empregados com ganhos extras pelo cumprimento de metas ou resultados individuais ou coletivos. Nesse quesito também foi desrespeitada a lei.
Vejamos.
5.38. Os Acordos de Participação nos Lucros ou Resultados do Banco Votorantim S/A de 25/04/2011 e de 02/05/2011 dispõem, em suas Cláusulas Terceiras, que as regras para pagamento da PLR bem como os respectivos critérios de aferição e cálculo encontram-se dispostos nos Anexos I, II e III, que fazem parte dos respectivos Termos. Sendo a redação dos Anexos de tais acordos basicamente idênticos, transcrevemos aqui excertos dos Anexos I e III do Acordo datado de 25/04/2011.
5.39. O Anexo I do Acordo de PLR de 25/04/2011 dispõe, ipsis litteris:
...
5.40 Por sua vez, o Anexo III do Acordo de PLR trata da Avaliação de Desempenho.
...
5.41. Iniciando nossa análise pelo Anexo I, verificamos que sua Cláusula Terceira determina que o valor da PLR dos empregados elegíveis será obtido por meio de uma fórmula (VDF = (VRI / VRT) x VD). Um dos componentes dessa fórmula é o VRI - Valor Referencial Individual, o qual é obtido pela fórmula (VBIS x FGA), sendo VBIS o Valor Base Individual Semestral que corresponde a um valor referencial, de base semestral, atribuído a cada empregado. Estamos aqui, portanto, diante de um valor atribuído pela empresa a seus empregados de forma totalmente subjetiva e, assim, em desacordo com a legislação que proíbe a subjetividade de critérios. Não temos metas estabelecidas, mas sim um valor previamente definido pela empresa para cada empregado e desconhecido no acordo firmado. Não se sabe que parâmetros são utilizados na obtenção desse VBIS nem sequer como se apura e/ou calcula o mesmo, tratando-se na verdade de um critério totalmente discricionário.
5.42. Ademais, constatamos também que da leitura do Anexo III é impossível identificar quais são as competências avaliadas dos empregados e de que forma ocorre tal avaliação. Quase tudo referente à avaliação de desempenho consta somente da intranet da empresa, não tendo sido comprovado que o processo de avaliação de desempenho foi realmente objeto de negociação entre a empresa e seus empregados.
5.43. A empresa apresentou o Dicionário de Competências segundo o qual, o modelo de competências "traduz os valores, cultura e princípios da organização, considerando os comportamentos e as atitudes desejáveis para todos os colaboradores", no qual estão divididas em competências transversais, funcionais e de gestão, estas últimas só aplicáveis aos gestores. Da leitura do Dicionário em comento, observa-se que muitas das competências avaliadas são compostas de parâmetros subjetivos e outras nada mais são do que encargos regulares, rotineiros e ordinários dos empregados, ou seja, tarefas decorrentes do próprio contrato de trabalho, tais como:
a) Conhecimento do Negócio - Capacidade de compreender a Cadeia de Valor do negócio no qual está inserido e entender como a sua função pode gerar impacto e contribuir para o desenvolvimento organizacional, buscando a sustentabilidade do negócio;
b) Atitude Empreendedora - Capacidade de atuar de maneira pró-ativa e positiva, transformando idéias em ações, desenvolvendo soluções criativas e agregando valor dentro dos princípios da organização;
c) Relacionamento Interpessoal - Capacidade de construir relacionamentos baseados em respeito mútuo e reciprocidade, levando em consideração objetivos e interesses do negócio;
d) Capacidade Analítica - Capacidade de explorar fatos, idéias e opiniões necessárias para analisar situações, resolver problemas ou tomar decisões;
e) Eficácia - Capacidade de cumprir as atividades de acordo com os padrões de qualidade exigidos, respeitando os prazos estabelecidos;
f) Flexibilidade - Capacidade de adaptar-se e interagir com diferentes indivíduos ou grupos em situações variadas;
g) Inovação - Capacidade de expressar idéias inovadoras e tomar ações que gerem soluções de sucesso;
h) Gestão de Riscos - Capacidade de identificar e avaliar riscos (ganhos e perdas potenciais) para a área/ organização, analisando as oportunidades com foco na preservação do negócio e;
i) Gestão de pessoas - Capacidade de coordenar a equipe, liderando pelo exemplo de suas ações, emanando inspiração, energia e persistência e incentivando o aprendizado contínuo.
5.44. Não é possível determinar como serão aferidas tais competências, distanciando-se, dessa forma, dos preceitos legais sobre a matéria. Há inclusive uma competência - Atitude Empreendedora - relacionada à agregação de valor dentro dos princípios da organização, sem que haja qualquer definição de um valor de referência a partir do qual será considerada tal agregação.
5.45. Diante disso, novamente temos configurado o desrespeito pela empresa às normas que regem a distribuição de PLR, uma vez que não se pode falar aqui da existência de regras claras e objetivas.
5.46. Trataremos agora dos dois Acordos Coletivos de Trabalho Programa Próprio de Participação nos Resultados celebrados em 2012. Por terem redação bastante semelhante e, em sua maioria, idêntica, serão transcritos abaixo apenas trechos do Acordo celebrado em 25/10/2012, in verbis:
...
5.50. O corpo do Acordo celebrado em 2012 trata apenas de questões gerais tais como, empregados elegíveis ao recebimento da participação, periodicidade do pagamento, antecipação e seu valor mínimo, entre outras. As metas estabelecidas individual ou coletivamente para os empregados constam apenas do Anexo I do Acordo em tela.
5.51. Vale destacar a Cláusula Sétima do texto em comento, que assegura, independentemente de qualquer fator e sem nenhuma relação com metas ou objetivos, o pagamento de um valor mínimo de R$ 800,00 (oitocentos reais) de PLR. Isso significa que o empregado elegível jamais deixa de receber valor referente à PLR, mesmo que conforme as regras do acordo (que não são claras nem objetivas como veremos posteriormente) não faça jus ao seu recebimento, comprovando não existir qualquer nexo entre o valor ganho a título de participação nos resultados e os resultados da empresa, o que afasta qualquer possibilidade de se vislumbrar na parcela paga a qualificação que lhe outorgou a autuada.
5.52 Se o empregado jamais deixa de receber valor referente à participação nos resultados, uma vez que existe um valor fixo mínimo, trata-se tal verba na verdade de uma gratificação, bonificação ou outro nome que se queira, menos de PLR.
5.53. Passando agora à análise do Anexo I do Acordo celebrado em 25/10/2012, verifica-se que sua Cláusula Primeira fala em indicadores mas não os define nem indica quais indicadores serão considerados. A leitura é muito confusa, há um trecho que diz: "(ii) os resultados aferidos de forma coletiva...,
sendo que para as áreas corporativas não se aplica o parâmetro "resultado da unidade de negócios", conforme critérios da tabela n° 01..."; no entanto, a tabela n° 01 sequer possui informação referente a "resultado da unidade de negócios".
5.54. Tampouco são compreensíveis as tabelas apresentadas, não sendo possível saber quando são aplicáveis e em que condições. Não restam claras e de forma objetiva quais são as metas estabelecidas para os empregados.
5.55. Podemos aqui nos questionar, diante do texto acordado, qual o resultado esperado da empresa como um todo, de suas áreas específicas e de seus negócios, necessário para que sejam distribuídos os resultados? Qual o desempenho individual esperado para que esse mesmo benefício seja recebido por cada empregado?
5.56. Diante da inexistência de respostas às indagações acima, vemos que não é possível identificar no instrumento decorrente da negociação as citadas regras pertinentes à fixação e cumprimento do acordado. Não é possível entender de que maneira é obtido o valor final pago de participação ao empregado, desobedecendo por consequência o estabelecido na Lei n° 10.101/2000.
5.57. Consta ainda do Anexo I que o processo da Avaliação de Desempenho é obtido da apuração de critérios quantitativos e qualitativos. No entanto, não explica em nenhum momento como serão aferidos e medidos tais critérios, nem de que forma os resultados obtidos se convertem em valor para o pagamento da participação aos empregados.
5.58. No caso dos critérios quantitativos sequer são mencionados quais parâmetros serão utilizados, não é possível avaliar se se tratam de critérios objetivos ou subjetivos, estes últimos vedados pela lei. Já no que se refere aos critérios qualitativos, da leitura das definições de cada competência avaliada, observamos que algumas possuem caráter subjetivo, como por exemplo "Espírito de Equipe" e outras nada mais são do que encargos regulares, rotineiros e ordinários dos empregados, ou seja, tarefas decorrentes do próprio contrato de trabalho, como "Foco no Cliente" e "Gestão de Pessoas".
5.59. Ora, a escolha de critérios subjetivos aplicados na determinação do cumprimento das metas, impossíveis de aferição a posteriori por critérios objetivos, conforme preconiza o § 1°, do art. 2° da Lei n° 10.101/2000, também descaracteriza a natureza não remuneratória das verbas pagas a título de participação nos lucros ou resultados. O quantum a ser distribuído a cada empregado deve comportar a possibilidade de aferição objetiva, sem depender de critérios subjetivos de avaliação e, ainda que existam critérios objetivos, estes devem necessariamente constar expressamente do instrumento de negociação, para garantir a segurança jurídica, principalmente para os empregados.
5.60. Lembramos que as decisões da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento São Paulo I (SP), ao apreciar situações semelhantes ao presente feito, têm sido no mesmo sentido. Vejamos uma delas.
...
5.61. Sabemos que a legislação exige que dos instrumentos competentes para a negociação entre a empresa e seus empregados constem regras claras e objetivas, tanto substantivas, quanto adjetivas, as quais contenham critérios e condições. Claro está que o intuito aqui é que, por intermédio de vantagens fiscais, as empresas sejam motivadas a atrair e incentivar seus empregados com ganhos extras pelo cumprimento de metas ou resultados individuais ou coletivos.
5.62. Em suma, os pagamentos em estudo afastaram-se do objetivo da lei, qual seja, o de integrar capital e trabalho e incentivar a produtividade, mediante um ajuste prévio entre empresa e empregados, para definir os resultados a serem alcançados, a forma de participação, os direitos substantivos e demais regras adjetivas. Afastou-se, portanto, o contribuinte dos requisitos legais que fazem com que a PLR não integre o salário de contribuição.
5.63. Em continuidade ao expendido, discorreremos acerca de um dos dispositivos legais mais importantes nesse tema que é aquele que determina que a participação nos lucros ou resultados não substitui ou complementa a remuneração devida a qualquer empregado. Essa disposição legal, que se aplica a todos os instrumentos de negociação da PLR adotados pela empresa, quais sejam, as Convenções Coletivas e os Acordos Coletivos de Trabalho, uma vez que a PLR é um instituto único, demonstra claramente a preocupação do legislador em não permitir que a PLR fosse utilizada em substituição de parcela salarial, o que não foi respeitado pela empresa ora autuada, como será explanado.
5.64. Além de todos os problemas até aqui relatados, pagamento de PLR com base em mais de um instrumento de negociação, retroatividade da vigência do acordo, metas não terem sido pactuadas previamente, ausência de regras claras e objetivas, dentre outros, há ainda aquele relacionado ao fato de ter a empresa efetuado pagamento de remunerações por meio de PLR.
5.65. Do exame das folhas de pagamento, há diversos casos em que a verba paga a título de PLR aos empregados, excedia em dezenas de vezes o valor do salário-base mensal do próprio empregado, como pode ser observado na coluna "Relação entre PLR e Salário-Base" do Demonstrativo - PLR Paga por Beneficiário. Há situações em que o valor da PLR excede em mais de quarenta vezes o salário base do funcionário. Cabe ressaltar que da leitura das convenções e dos acordos e dos seus anexos, não foi verificada a possibilidade da verba paga a título de PLR alcançar valores tão vultosos.
5.66. Percebe-se claramente que, na realidade, as verbas pagas pela empresa a título de PLR, nada mais são do que instrumento de premiação/ gratificação/ bonificação ou qualquer que seja a sua nomenclatura, travestido de PLR, com nítido caráter retributivo e em substituição salarial. Além disso, vimos que muitos empregados receberam valor superior à sua remuneração anual, na forma de PLR, sem incidência de contribuição social alguma. É evidente que tais pessoas não estão prestando serviços à empresa por conta do salário "oficial" pelo qual foram contratadas. A verdadeira remuneração dessas pessoas não é o salário "oficial" que recebem e sim os valores exorbitantes travestidos de "participações nos resultados".
5.67. É consenso que os profissionais do mercado financeiro, principalmente os de níveis gerenciais e acima, são remunerados pelo sucesso nas operações que realizam. Nesse sentido, muitas vezes a remuneração variável passa a ser muito mais relevante do que o salário contratual. Ocorre que, quando a suposta "participação nos lucros ou resultados" paga pela empresa aos seus funcionários sobrepuja e é tão ou mais relevante do que o próprio salário base contratado com a empresa, resta evidenciada a existência de substituição de remuneração.
Esse fato contraria claramente o caput do art. 3° da Lei n° 10.101/2000, que prevê que a participação não substitui ou complementa a remuneração, visto que, como evidenciado acima, para muitos empregados beneficiários, a PLR passa a ser a remuneração principal e, como tal, integra o salário de contribuição. Mais um motivo que demonstra que as verbas a título de PLR foram pagas aos empregados da empresa em desacordo com a Lei n° 10.101/2000.
5.68. A própria Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento de São Paulo manifestou-se dessa forma ao analisar igual tema, por meio do Acórdão 1616.051 - 12a turma da DRJ/SPOI, de 11 de janeiro de 2008, in verbis:
...
5.69. Importa registrar que a PLR é verba aleatória: é variável, não é fixa, não é garantida. O seu caráter condicional está relacionado ao cumprimento de metas, resultados ou limites diretamente ligados à ação dos empregados com vistas à integração destes na empresa por meio da divisão dos resultados obtidos pelo empregador com a colaboração do empregado. É instituída para que o empregado se anime a produzir mais. É paga sempre que o trabalhador coletivamente atingir um limite fixado pelo empregador, limite este que demonstra o reconhecimento de que, não só o empregador, mas que também o empregado colaborou para que se alcançasse o lucro ou resultado almejados.
Este é o sentido da regra do § 1° do art. 2° da Lei n° 10.101/2000, o qual exige que, dos instrumentos de negociação, constem claras, não só as regras substantivas, como também as regras adjetivas. São nessas regras que encontraremos definidas as condições que, se implementadas, darão aos empregados o direito de participarem dos lucros ou resultados da empresa, bem como a forma como o processo se desenvolverá.
5.70. A participação nos lucros ou resultados é uma importante estratégia para garantir motivação e produtividade e, por conseguinte, lucro e melhoria das condições sociais. Daí a importância do cumprimento de todas as formalidades prescritas na lei. A empresa é livre para determinar sua política de pagamentos, ficando obrigada, no entanto, a se submeter às conseqüências legais que tal política possa vir a ter. E, caso não obedeça aos critérios legais, os pagamentos de PLR efetuados perdem as características de desoneração e, assim, entram no conceito de salário de contribuição, não estando dentre as exceções previstas no § 9°, do art. 28, da Lei n° 8.212/1991.
Da ciência das autuações e da impugnação 
A ciência das autuações se deu em 12/09/16 (fls. 30/31). Em 11/10/2016, foi juntada a impugnação de fls. 334/380, abaixo relatada, em síntese.
Inicialmente, o impugnante sintetiza os motivos das autuações:
i. A existência de mais de um plano concomitantemente violaria o art. 3o, § 3o da Lei n° 10.101/00, o que implicaria a glosa de todos os valores pagos a título de PLR;
ii. Os planos foram firmados após o início do período a que se refeririam os lucros distribuídos, o que implicaria a glosa de todos os valores pagos a título de PLR; e iii. Os planos não contêm metas claras e objetivas, o que desnaturaria os pagamentos a título de PLR, que, portanto, deveriam ser considerados como remuneração tributável pelas contribuições em questão.
Discorre, em seguida, acerca de diversos tópicos, abaixo relatados, em síntese.
O impugnante apresenta doutrina e decisões judiciais que tratam de "imunidade", afirmando que "as normas constitucionais que veiculam regras de imunidade devem ser sempre compreendidas com boa dose de elasticidade, de modo a lhes ser dada a interpretação mais ampla".
Em relação à PLR, cita o art. 7º, XI, da CRFB, afirmando "tratar-se de norma constitucional de eficácia plena, que independe de lei ordinária" e que "a desvinculação da prestação paga a título de participação à remuneração é preceito constitucional, que não pode ser aviltado ou limitado pela lei, sendo inteiramente despicienda sua regulamentação", citando doutrina e decisões judiciais.
Conclui que, considerando o referido mandamento constitucional, há que se cancelarem as exigências de contribuições previdenciárias sobre os valores pagos a título de participação nos lucros ou resultados, "sob o fundamento de suposto não cumprimento de legislação infraconstitucional".
Entende que os acordos e convenções celebrados atendem ao desígnio constitucional, de melhoria das condições socioeconômicas dos empregados, pelo que, ao pagamento de PLR, deve ser estendida a imunidade.
Ressalta que a fiscalização não conseguiu demonstrar que os valores de PLR se referem a salário indireto, sobre o qual deveriam incidir as contribuições previdenciárias.
Argui que a auditoria partiu de uma premissa jurídica distinta daquela do impugnante, a de que o dispositivo constitucional é norma de eficácia limitada, sem mencionar o fundamento de tal entendimento.
Discorre, em seguida, acerca "da regularidade quanto à existência de mais de um plano concomitantemente".
Afirma que, pelo entendimento da fiscalização do disposto no §3º do art. 3º da Lei nº 10.101, de 20001, a existência de pagamentos com base em diferentes acordos desnatura a PLR, caso os referidos pagamentos não sejam compensados entre si.
Diz que este entendimento não encontra respaldo na legislação, visto que a compensação de pagamentos realizados de acordo com planos próprios e aqueles oriundos de acordos ou convenções coletivas, prevista no citado dispositivo, é facultada ao contribuinte.
Aduz que, "havendo previsão legal de possibilidade de compensação, é certo que a legislação assume a premissa de que é juridicamente possível a existência concomitante de um plano próprio e um plano fixado em negociação coletiva" e que "a existência de um plano próprio da empresa se coaduna com a finalidade de existência da PLR (...), para estimular seus empregados através de plano com regras mais próximas de sua realidade".
Cita decisão do CARF, sobre a inexistência de óbice legal ao pagamento concomitante de PLR com base em plano próprio e convenção coletiva.
Ressalta que este ponto da acusação somente pode se referir aos pagamentos efetuados em 2012, já que havia previsão de compensação nos planos próprios de PLR para 2011, segundo a própria fiscalização. Ainda assim, de acordo com a premissa fiscal, apenas os pagamentos menos benéficos poderiam ser objeto de lançamento, pois deveriam ser compensados com os mais benéficos.
Quanto à data de assinatura dos planos, o impugnante afirma que o relatório fiscal não apresentou dispositivo específico da Lei nº 10.101, de 2000, que tenha sido violado e entende ser relevante que os instrumentos sejam celebrados, como o foram, antes dos pagamentos de PLR, e não antes do início do período ao qual os lucros se referem. Nesse sentido, cita decisões do CARF.
Ainda, diz que a fiscalização parte da premissa de má-fé, em relação aos casos em que a assinatura do instrumento não se dá antes do início do período de apuração.
Nesse sentido, argui que essa premissa não pode ser alegada sem demonstração, pela fiscalização, de que o contribuinte se valeu de subterfúgios para afastar a incidência de contribuições sobre valores de remuneração.
Afirma não proceder a alegação de que, em razão da data da assinatura dos planos de PLR, os empregados desconheceriam as metas e não se sentiriam motivados a melhorar seu desempenho, já que os referidos planos, de 2011 e 2012, repetem as redações e os critérios dos planos de 2010 e anteriores.
Aponta também que os instrumentos estabelecidos para pagamento de PLR são amplamente discutidos e negociados com os trabalhadores, de forma que estes já têm, ao menos, uma noção do que será estipulado como critério.
Destaca que a assinatura é um mero ato formal e cita decisão administrativa.
Ressalta que, caso fosse correto o entendimento fiscal, ao menos as parcelas pagas após a assinatura dos planos estariam regulares, pelo que não deveriam ter sido consideradas no lançamento.
Em seguida, o impugnante discorre acerca da "regularidade quanto às metas contidas nos planos", explicitando a "correta interpretação da Lei nº 10.101, de 2000."
Afirma que o requisito essencial para a realização de pagamentos a título de PLR "reside na simples existência de lucros e resultados, mas não na aferição de específicas performances, de acordo com supostas metas, resultados e objetivos."
Aduz que a Lei nº 10.101, de 2000, deixou grande liberdade de negociação das partes envolvidas, quanto às condições de existência dos pagamentos de PLR, conforme se depreende do seu art. 2º, restando claro a inexistência de obrigatoriedade do empregador para efetuar os referidos pagamentos, não havendo ainda determinação legal para a apresentação de metas, resultados e objetivos.
Alega que a fiscalização poderia exigir tão somente a existência de regras claras e objetivas, o que foi atendido pelo contribuinte, e não metas e resultados específicos, conforme decisão do CARF, que cita.
A seguir, o impugnante trata especificamente das regras estipuladas nos Acordos de PLR celebrados.
Nesse sentido, afirma que grande parte dos pagamentos efetuados se referem a antecipações de PLR, pelo que não poderiam ser tributados. Assim, os pagamentos realizados de 10/2011 a 12/2011 se referem a antecipações da Convenção Coletiva, firmada em 2011, e os pagamentos efetuados em 10/2012 e 11/2012 se referem a antecipações da Convenção Coletiva e Acordo de PLR, firmados em 2012. Exemplifica essa situação com a regra prevista em Convenção Coletiva de 2010.
Argui que a fiscalização não pode exigir as contribuições previdenciárias em tela sem verificar se, ao final do ano, as metas foram alcançadas, o que demonstra a precariedade do lançamento. Cita decisão do CARF e pede o cancelamento das autuações.
Por outro lado, para demonstrar "a legitimidade dos planos quanto à clareza e objetividade das metas" estabelecidas, o impugnante apresenta um exemplo de 2011 e um de 2012.
Afirma, em seguida, que o fato de serem complexos os cálculos de PLR do impugnante não é motivo para se afirmar que os critérios estabelecidos não estão de acordo com a legislação em vigor.
Diz ter havido, por parte da fiscalização, tão somente uma análise superficial de metas e a apresentação de uma relação de cláusulas que, pelo seu entendimento, levariam à desconsideração da PLR.
Em relação à existência de previsão de pagamento de um valor mínimo aos empregados, afirma que tal não retira a natureza de PLR dos pagamentos, "até porque houve a distribuição de lucros e resultados nos períodos em discussão".
Quanto à alegada violação de preceitos legais em razão da desproporcionalidade observada entre os valores de PLR e os salários pagos aos funcionários, frisa que, em primeiro lugar, a Lei nº 10.101, de 2000, não estabelece um teto para a PLR, podendo os pagamentos estarem à altura dos resultados obtidos pela empresa.
Afirma ainda não haver concretude nas alegações fiscais, visto que foi citada uma hipótese genérica, em que o funcionário teria recebido valores desproporcionais.
Nesse sentido, destaca ainda que a planilha utilizada pela fiscalização (fls. 180 a 284 dos autos) para proporcionalizar o salário e o PLR, considera apenas o "salário base", sem a gratificação de 55%, que integra a remuneração mensal fixa do bancário, nos termos da cláusula 11a da Convenção Coletiva de Trabalho 2011/2012 e da Consolidação das Leis do Trabalho.
Apresenta, então, outra planilha com a remuneração dos colaboradores (Doc. 10), na qual observa não haver a desproporcionalidade alegada.
O impugnante alega, em seguida, a ilegalidade da incidência de juros de mora sobre a multa de ofício e cita decisões administrativas.
Ao fim, requer o cancelamento dos autos de infração e seu arquivamento.
A 5ª Turma da DRJ/JFA julgou a impugnação improcedente, conforme decisão assim ementada:
PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS OU RESULTADOS EM DESACORDO COM LEI ESPECÍFICA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA. O pagamento de valores, a título de participação nos lucros ou resultados da empresa, em desacordo com a lei específica, enseja a incidência da contribuição previdenciária.
O sujeito passivo foi intimado da decisão em 23/02/2017, pela abertura dos arquivos digitais correspondentes no link Processo Digital, e interpôs recurso voluntário em 22/03/2017, no qual basicamente reiterou os fundamentos de sua impugnação. 
Sem contrarrazões ou manifestação pela PGFN. 
É o relatório. 
 Conselheiro João Victor Ribeiro Aldinucci - Relator
Conhecimento
O recurso voluntário é tempestivo e estão presentes os demais requisitos de admissibilidade, devendo, portanto, ser conhecido.
Da norma de eficácia limitada
Muito embora, em seu recurso voluntário, o sujeito passivo não tenha insistido na tese segundo a qual a norma constitucional seria auto-aplicável, cabe ponderar que a não incidência das contribuições sobre a PLR é uma imunidade, vez que é uma norma de não tributação prevista na Constituição Federal. Ao estabelecer que tal verba está desvinculada da remuneração, a Lei Maior criou uma norma negativa de competência, impedindo o próprio exercício de atividade legislativa para criar imposição fiscal a ela atinente:
Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social:
XI - participação nos lucros, ou resultados, desvinculada da remuneração, e, excepcionalmente, participação na gestão da empresa, conforme definido em lei;
Como se conclui pela leitura do texto, a norma constitucional é de eficácia limitada, pois expressamente atribuiu à lei a competência para estabelecer os pressupostos dessa não vinculação. A própria execução da norma constitucional e o estabelecimento dos requisitos necessários para a participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa, e a sua consequente desvinculação da remuneração, indubitavelmente dependiam da regulamentação mediante lei. O STF e o STJ, a propósito, compartilham de igual entendimento, como se pode ver, respectivamente, no RE 505.597/RS e no AgRg no AREsp 95.339/PA. 
No plano infraconstitucional, a regulamentação atual está na Lei nº 10.101/2000, que �dispõe sobre a participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa e dá outras providências�. Em seu art. 2º, a lei prevê que a PLR será objeto de negociação entre a empresa e seus empregados, através, conforme o caso, de comissão paritária escolhida pelas partes, convenção coletiva ou acordo coletivo.
É inquestionável, pois, que a lei prevê que essa partipação será objeto de negociação entre a empresa e seus empregados, devendo sim ser objeto de acordo mediante comissão paritária, acordo coletivo ou convenção coletiva. 
Da data de assinatura dos planos
Acusação comum aos programas próprios, aos acordos coletivos (ACTs) e às convenções coletivas de trabalho (CCTs) é que as suas assinaturas ocorreram no transcorrer do próprio período aquisitivo. 
Pois bem. Como já dito, a não incidência das contribuições sobre a PLR é uma imunidade, vez que é uma norma de não tributação prevista na Constituição Federal. Ao estabelecer que tal verba está desvinculada da remuneração, a Lei Maior criou uma norma negativa de competência, impedindo o próprio exercício de atividade legislativa para criar imposição fiscal a ela atinente.
Diferentemente do que costumeiramente se afirma, a PLR não é apenas um instrumento de integração entre o capital e o trabalho, visando a incrementar a produtividade, mas sobretudo um direito social do trabalhador. Tanto o caput do artigo, como o capítulo no qual ele está inserido, não deixam margem para dúvidas. Essa circunstância tem passado despercebida, mormente porque a lei regulamentadora parece tê-la deixado em segundo plano, nem mesmo fazendo menção à expressão direitos sociais. 
Por outro lado, a norma constitucional é de eficácia limitada, pois atribuiu à lei a competência para estabelecer os pressupostos dessa não vinculação. No plano infraconstitucional, a regulamentação foi feita pela Lei nº 10.101/2000, que �dispõe sobre a participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa e dá outras providências�.
Em seu art. 2º, a lei prevê que a PLR será objeto de negociação entre a empresa e seus empregados, através, conforme o caso, de comissão paritária escolhida pelas partes, convenção coletiva ou acordo coletivo. É inquestionável, assim, que a lei prevê que essa partipação será objeto de negociação entre a empresa e seus empregados:
Art.2º. A participação nos lucros ou resultados será objeto de negociação entre a empresa e seus empregados, mediante um dos procedimentos a seguir descritos, escolhidos pelas partes de comum acordo:
Todavia, a lei realmente não estabeleceu uma data limite para a formalização dessa negociação. É compreensível que não o tenha feito, pois as normas de experiência comum demonstram que tais negociações não raramente levam meses para serem concluídas, sendo por vezes acirradas e conflituosas e envolvendo diversos sindicatos de diversas categorias.
É óbvio, contudo, que os trabalhadores têm conhecimento das diretrizes gerais dos planos, pois participam direta ou indiretamente das negociações via comissão paritária ou sindicatos. A data de assinatura corresponde, apenas, ao momento da formalização e de conveniência das várias partes envolvidas, tais como o banco, as entidades sindicais dos trabalhadores, as entidades sindicais dos empregadores, etc. 
Ademais, as metas e critérios para a concessão da participação nos lucros estabelecidas nas sucessivas convenções coletivas de trabalho são conhecidas previamente por todos os trabalhadores, sobretudo porque foram se repetindo ao longo dos anos. A própria autoridade fiscal fez essa afirmação no relatório da autuação, ao tratar da alegada falta de clareza e objetividade das metas. 
Não compete ao aplicador da lei criar pré-requisito não previsto na norma, sobretudo para reduzir a eficácia de regra jurídica constitucional. A lei prevê que a participação será objeto de negociação, e não que a formalização tenha que ocorrer previamente ao período de aquisição. A interpretação criativa é vedada pela tripartição dos poderes-deveres prevista no art. 2º da Lei Maior, que se constitui em um verdadeiro princípio fundamental da República.
Uma interpretação restritiva, com a criação de exigências não previstas legalmente, apenas tem o condão de dificultar a efetiva concretização do direito social do trabalhador à participação nos lucros ou resultados da empresa, inibindo a concessão dos planos, em conflito com as finalidades constitucionais.
Muito embora a lei regulamentadora pareça ter negligenciado a participação nos lucros ou resultados como um direito social, pois nem mesmo faz qualquer menção a esse respeito, fato é que a Constituição a outorgou como um efetivo direito daquela natureza, o que deve ser levado em consideração pelo aplicador da lei, na busca da máxima eficácia da norma constitucional.
Os direitos sociais visam a criar as condições materiais necessárias ao alcance da igualdade real entre o dono do capital e o trabalhador. Segundo José Afonso da Silva, "são prestações positivas proporcionadas pelo Estado direta ou indiretamente, enunciadas em normas constitucionais, que possibilitam melhores condições de vida aos mais fracos, direitos que tendem a realizar a igualização de situações sociais desiguais" (Curso de Direito Constitucional Positivo, 12ª ed., rev., Malheiros Editores, 1996, p. 277).
Buscando igualar o empregador e o trabalhador, a Constituição lhe outorgou o direito à participação nos lucros ou resultados e na própria gestão da empresa. Não fosse a Constituição e a consequente regra imunizante, o trabalhador não teria as condições materiais necessárias para participar dos lucros ou resultados, os quais, por consectário lógico, decorrem do capital do qual ele não é dono. 
Toda interpretação, portanto, deve ter como norte os direitos sociais. E diante de interpretações plausíveis e alternativas, o exegeta deve adotar aquela que se amolda à Lei Maior. O ministro Luís Roberto Barroso decompõe o princípio da interpretação conforme a Constituição nos seguintes termos:
1) Trata-se da escolha de uma interpretação da norma legal que a mantenha em harmonia com a Constituição, em meio a outra ou outras possibilidades interpretativas que o preceito admita.
2) Tal interpretação busca encontrar um sentido possível para a norma, que não é o que mais evidentemente resulta da leitura de seu texto.
3) Além da eleição de uma linha de interpretação, procede-se à exclusão expressa de outra ou outras interpretações possíveis, que conduziriam a resultado contrastante com a Constituição.
4) Por via de conseqüência, a interpretação conforme a Constituição não é mero preceito hermenêutico, mas, também, um mecanismo de controle de constitucionalidade pelo qual se declara ilegítima uma determinada leitura da norma legal."
(Interpretação e aplicação da constituição : fundamentos de uma dogmática constitucional transformadora. 3. ed. Saraiva, p. 181-182)
Deve ser abandonado, pois, o eventual rigor interpretativo, para compatibilizar a leitura da Lei nº 10.101/2000 com a Constituição, a qual, lembre-se, visou a igualar materialmente o trabalhador e o empregador. Ainda que a primeira e rápida compreensão da lei infraconstitucional pudesse sugerir que o plano devesse ser formalizado antes do início do período aquisitivo, como forma de incentivar a produtividade e o comprometimento dos trabalhadores, fato é que a Constituição trouxe como critério preponderante o direito social do lado mais fraco da relação empregatícia, e não o incremento da produtividade e o seu comprometimento.
A interpretação de que o acordo deve ser formalizado antes do início do período aquisitivo, cria, no entender deste relator, um requisito formal não previsto (pois a lei menciona apenas a necessidade de negociação � �será objeto de negociação�) e que está em descompasso com a realidade negocial, podendo até mesmo desestimular a concessão da PLR e, por conseguinte, a realização dos direitos sociais.
Como se vê, não se está declarando qualquer inconstitucionalidade de lei ou ato normativo, mas sim, dentre as várias interpretações possíveis, elegendo-se aquela mais adequada ao texto constitucional. A Câmara Superior de Recursos Fiscais (CSRF), antes da atual composição, vinha adotando entendimento semelhante, conforme se infere do acórdão nº 9202-003.370:
PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E RESULTADOS DA EMPRESA - PLR. IMUNIDADE. OBSERVÂNCIA À LEGISLAÇÃO DE REGÊNCIA. ACORDO PRÉVIO AO ANO BASE. DESNECESSIDADE. A Participação nos Lucros e Resultados - PLR concedida pela empresa aos seus funcionários, como forma de integração entre capital e trabalho e ganho de produtividade, não integra a base de cálculo das contribuições previdenciárias, por força do disposto no artigo 7º, inciso XI, da CF, sobretudo por não se revestir da natureza salarial, estando ausentes os requisitos da habitualidade e contraprestação pelo trabalho. Somente nas hipóteses em que o pagamento da verba intitulada de PLR não observar os requisitos legais insculpidos na legislação específica, notadamente artigo 28, § 9º, alínea j, da Lei nº 8.212/91, bem como MP nº 794/1994 e reedições, c/c Lei nº 10.101/2000, é que incidirão contribuições previdenciárias sobre tais importâncias, em face de sua descaracterização como Participação nos Lucros e Resultados. A exigência de outros pressupostos, não inscritos objetivamente/literalmente na legislação de regência, como a necessidade de formalização de acordo prévio ao ano base, é de cunho subjetivo do aplicador/intérprete da lei, extrapolando os limites das normas específicas em total afronta à própria essência do benefício, o qual, na condição de verdadeira imunidade, deve ser interpretado de maneira ampla e não restritiva. Recurso especial negado. (CSRF, 2ª Turma, Relator(a) RYCARDO HENRIQUE MAGALHAES DE OLIVEIRA, sessão de 17 de setembro de 2014)
Esta 2ª Turma/4ª Câmara/2ª Seção do CARF também vinha trilhando esse mesmo caminho, conforme se vê no acórdão nº 2402­005.262, de minha relatoria.
Não pode passar despercebido, ainda, que as CCTs são firmadas por centenas de entidades, entre sindicatos, federações e confederações, sendo obviamente precedidas de acirradas e acaloradas negociações, como demonstram (i) as regras de experiência comum subministradas pela observação do que ordinariamente acontece e (ii) os fatos públicos e notórios anualmente noticiados na imprensa nacional. 
Outro ponto relevante a ser destacado é que, enquanto a remuneração é devida pela mera execução do contrato de trabalho, aí pouco ou nada importando os lucros ou resultados da empresa, a PLR deve ser considerada como um pacto acessório, por meio do qual se negociam, a par daquele contrato, questões relativas à produtividade, qualidade, lucratividade, metas, resultados, etc. Ou seja, a remuneração é devida em função do contrato laboral, enquanto que a participação é devida em decorrência de um contrato acessório, que não se constitui, por expressa disposição legal, em pagamento de remuneração. Tal contrato acessório, ademais, viabiliza a partipação do trabalhador em rubricas a que ele não teria direito, por serem decorrentes do capital do qual ele não é dono.  
Diante do exposto, conclui-se que o fato isolado de a formalização ter ocorrido no próprio período aquisitivo da PLR não desnatura os planos, devendo serem sopesados e analisados os demais requisitos legais e as circunstâncias e peculiaridades de cada plano.
Da concomitância entre os planos
A primeira acusação fiscal é que havendo pagamentos de PLR com base em instrumentos distintos, referentes aos mesmos períodos, deveria haver compensação entre eles. O descumprimento desse requisito, por si só, ensejaria a autuação. A DRJ teve o mesmo entendimento, como se pode ver no seguinte excerto extraído do voto condutor do acórdão:
Ainda, cabe destacar que não houve compensação de valores de PLR pagos com base nos Acordos Coletivos com aqueles pagos com base nas Convenções Coletivas, facultada pelo §3º do art. 3º da Lei nº 10.101, de 2000, conforme explicitado no Relatório Fiscal, de forma que o pagamento de PLR foi mesmo efetuado pela empresa aos seus empregados com base em dois instrumentos distintos.
Desatendido, portanto, o comando legal, o que enseja a incidência de contribuições previdenciárias sobre todos os valores pagos aos empregados a título de participação nos lucros ou resultados.
Como se vê, ao contrário do que alega o recorrente, a DRJ não chegou a inovar neste ponto, pois a sua interpretação convergiu com a interpretação da autoridade administrativa. 
O próprio recorrente manifestou-se pela necessidade de compensação entre os valores pagos com base em planos concomitantes. 
Realmente, o § 3º do art. 3º da Lei 10.101 preleciona que os pagamentos efetuados em decorrência de planos mantidos espontaneamente pela empresa poderão ser compensados com as obrigações decorrentes de acordos ou convenções (vide abaixo). Quer dizer, a lei não somente não veda a concomitância entre os planos, como também a regulamenta:
Art.3o A participação de que trata o art. 2onão substitui ou complementa a remuneração devida a qualquer empregado, nem constitui base de incidência de qualquer encargo trabalhista, não se lhe aplicando o princípio da habitualidade.
[...]
§3o Todos os pagamentos efetuados em decorrência de planos de participação nos lucros ou resultados, mantidos espontaneamente pela empresa, poderão ser compensados com as obrigações decorrentes de acordos ou convenções coletivas de trabalho atinentes à participação nos lucros ou resultados.
A autoridade lançadora manifestou entendimento semelhante, como se pode ver abaixo - com destaques:
5.22. Claro está, portanto, que a empresa utiliza dois instrumentos contemplando os mesmos empregados, Convenção Coletiva e Acordo Coletivo. Todavia, sabe-se que somente uma das formas especificadas deve ser escolhida em comum acordo. Ou se distribui lucros/resultados por intermédio de um Plano Próprio pactuado entre comissão de empregados e empresa ou através de Convenção Coletiva ou através de Acordo Coletivo. Havendo pagamentos de PLR com base em instrumentos distintos, referentes aos mesmos período, deve haver compensação entre eles.
Ao contrário do que entende a autoridade autuante, entretanto, o descumprimento da regra de compensação não enseja a tributação de todos os valores pagos pela empresa com base nos planos concomitantes, mas apenas dos valores excedentes que não foram compensados. Também não se pode admitir, como quer o recorrente, que seja cancelada toda a autuação, pois ao não compensar os valores, o banco realmente descumpriu a legislação. 
Da inexistência de regras claras e objetivas
A fiscalização entendeu que os seguintes instrumentos não teriam regras claras e objetivas. Neste tocante, a fiscalização não tratou das CCTs:
a) Acordo de Participação nos Lucros ou Resultados do Banco Votorantim S/A, datado de 25/04/2011;
b) Acordo de Participação nos Lucros ou Resultados do Banco Votorantim S/A, datado de 02/05/2011;
c) Acordo Coletivo de Trabalho de Participação nos Resultados Banco Votorantim S/A, datado de 25/10/2012;
d) Acordo Coletivo de Trabalho de Participação nos Resultados Banco Votorantim S/A, datado de 29/10/2012.
Primeiramente, vê-se no Anexo I dos acordos de participação que o valor a ser distribuído aos empregados toma por parâmetro uma fórmula matemática bastante precisa, a qual leva em consideração determinadas variáveis de possível e objetiva mensuração. Veja-se:

O valor distribuído efetivamente ao funcionário, por sua vez, considera o valor global da distribuição, bem como as avaliações de desempenho individual do empregado. Veja-se: 

 Em nenhuma dessas fórmulas observa-se qualquer cláusula, condição ou estipulação que retire a clareza e objetividade do plano. Pelo contrário, o plano é definido por fórmulas objetivas e mensuráveis, e as avaliações individuais dos funcionários, como demonstrado no recurso, foi devidamente empreendida com base em pesos e notas atribuídas a cada beneficiário. 
É importante observar, nesse tocante, que comportamentos podem sim ser aferidos de forma objetiva. Qualidades como eficácia, conhecimento do negócio, atitude, relacionamento interpessoal, etc, são mensuráveis para fins de avaliação de desempenho. 
Os famosos testes de avaliação do quoeficiente de inteligência, tais como a Escala de Inteligência Wechsler para Adultos (WAIS - Wechsler Adult Intelligence Scale) e a Escala de Inteligência Wechsler para Crianças (WISC - Wechsler Intelligence Scale for Children), consistem justamente numa bateria pré-determinadas de testes e sub-testes para a avaliação clínica da capacidade intelectual dos indivíduos, dentro de parâmetros objetivos anteriormente definidos nas escalas. 
A par das escalas de avaliações cognitivas, também existem, exemplificativamente, escalas de avaliações comportamentais para identificação de habilidades sociais, de dificuldades comportamentais, de sintomas de transtornos psiquiátricos e psicológicos, de competências acadêmicas, etc, que igualmente fornecem dados quantitativos, qualitativos e objetivos a respeito das competências comportamentais das pessoas. 
Muitas empresas adotam um sistema de avaliação por competências, havendo inúmeros artigos acadêmicos a esse respeito disponíveis na internet. A psicologia revela que comportamentos podem sim ser mensurados de acordo com critérios objetivos de análise, a exemplo das escalas acima mencionadas e da avaliação por competências. A eventual subjetividade do comportamento não exclui a objetividade de sua mensuração e avaliação, inclusive para efeito de fixação das regras da PLR. Isso equivaleria a ignorar a ampla experiência da psicologia comportamental e da neuropsicologia sobre o assunto, bem como a gestão de recursos humanos no cotidiano das empresas.
Da mesma forma, as regras dos planos de 2012 são claras e objetivas, as quais, segundo se depreende do recurso, tomaram em consideração inúmeros indicadores, entre os quais os resultados do banco e o desempenho individual do empregado. Veja-se o exemplo trazido em sede de recurso:

Como se vê, os planos eram complexos, mas nem por isso deixaram de ser compreensíveis, objetivos e mensuráveis. A recorrente, ademais, demonstrou como os montantes foram calculados, derruindo, pois, a acusação fiscal. Em nenhum momento ficou comprovado, neste particular, que as regras e as avaliações eram arbitrárias a ponto de permitir a distribuição de valores outros, que não da participação nos lucros ou resultados. Inclusive, e a propósito, o pagamento de um valor fixo, mormente em montante de baixo valor, não desnatura o pagamento da participação, de forma que a fiscalização deveria ter demonstrado que teria havido o pagamento de parcela fixa, independentemente do auferimento de lucros ou resultados pela empresa, o que não ocorreu. 
Da desproporcionalidade entre a PLR e os salários
O agente autuante entendeu que montante dos valores pagos seriam desproporcionais em relação aos salários, o que implicaria o pagamento de premiação/gratificação/bonificação. 
Neste tocante, sem razão a autoridade administrativa. 
A grande lucratividade das instituições financeiras faz com que o montante dos lucros ou resultados a serem distribuídos seja igualmente grande, de forma a representar uma quantia considerável quando comparada com a remuneração normal do trabalhador. Sendo estabelecida em percentual, quanto maior a lucratividade da empresa, maior a participação a ser paga ao empregado, o que de forma alguma descaracteriza o benefício. A contrario sensu, nessa hipótese, maior é a concretização do direito social e maior é a realização do princípio da isonomia, pois o empregado participa em maior medida da rubrica a que ele não teria direito por não ser o dono do capital. 
O que a legislação determina é que a participação não pode substituir ou complementar a remuneração (art. 3º), mas a autoridade autuante não demonstrou que a recorrente estivesse pagando salários inferiores à média de mercado e complementando-os ou substituindo-os por intermédio de lucros ou resultados. Quer dizer, não há qualquer demonstração nos autos de efetiva substituição de remuneração por participação. 
Da ilegalidade da incidência de juros de mora sobre a multa de ofício
A tese da recorrente, neste ponto, está equivocada. 
Conforme preleciona o art. 161 do CTN, o crédito não integralmente pago no vencimento é acrescido de juros de mora. Logo, os juros incidem sobre o crédito, fazendo-se necessário extrair o sentido e o alcance da referida expressão. 
Em seu art. 139, o Código preleciona que o crédito tributário decorre da obrigação principal, ao passo que no § 1º do art. 113 preceitua que a obrigação principal tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade pecuniária. 
Portanto, sendo o crédito decorrente da obrigação principal, a qual também tem por objeto a penalidade pecuniária, e não apenas o tributo propriamente dito, é induvidoso que os juros também incidem sobre a multa de ofício. 
Essa interpretação, a par de sistemática, é igualmente lógica, na medida em que, a partir de um determinado momento, o contribuinte também está em mora quanto ao pagamento da sanção pecuniária, não se vislumbrando o porquê de não sofrer a incidência dos encargos moratórios sobre a referida rubrica. Pela pertinência, cumpre transcrever os dispositivos legais, na ordem suscitada neste voto:
Art. 161. O crédito não integralmente pago no vencimento é acrescido de juros de mora, seja qual for o motivo determinante da falta, sem prejuízo da imposição das penalidades cabíveis e da aplicação de quaisquer medidas de garantia previstas nesta Lei ou em lei tributária.
Art. 139. O crédito tributário decorre da obrigação principal e tem a mesma natureza desta.
Art. 113. A obrigação tributária é principal ou acessória.
§ 1º A obrigação principal surge com a ocorrência do fato gerador, tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade pecuniária e extingue-se juntamente com o crédito dela decorrente. 
Não é por acaso que as Súmulas CARF nºs 4 e 5 aludem à incidência dos juros sobre débitos tributários e crédito tributário, respectivamente:
Súmula CARF n° 4: A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais.
Súmula CARF nº 5: São devidos juros de mora sobre o crédito tributário não integralmente pago no vencimento, ainda que suspensa sua exigibilidade, salvo quando existir depósito no montante integral. 
Destarte, os juros de mora são aplicáveis sobre a multa de ofício, na medida em que ela é integrante do crédito tributário não integralmente pago no vencimento. Ambas as Turmas da Primeira Seção do STJ vêm decidindo dessa mesma forma. Veja-se:
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. JUROS DE MORA SOBRE MULTA.
INCIDÊNCIA. PRECEDENTES DE AMBAS AS TURMA QUE COMPÕEM A PRIMEIRA SEÇÃO DO STJ.
1. Entendimento de ambas as Turmas que compõem a Primeira Seção do STJ no sentido de que: "É legítima a incidência de juros de mora sobre multa fiscal punitiva, a qual integra o crédito tributário." (REsp 1.129.990/PR, Rel. Min. Castro Meira, DJ de 14/9/2009). De igual modo: REsp 834.681/MG, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 2/6/2010.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1335688/PR, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/12/2012, DJe 10/12/2012) (destacou-se)
Conclusão
Diante do exposto, vota-se no sentido de conhecer e dar parcial provimento ao recurso voluntário, para excluir do lançamento os pagamentos efetuados com base nos planos de participação nos lucros ou resultados, determinando-se, contudo, a compensação de valores pagos com base nos Acordos Coletivos de Trabalho com aqueles pagos com base nas Convenções Coletivas de Trabalho. 
(assinado digitalmente)
João Victor Ribeiro Aldinucci 
 Conselheiro Mauricio Nogueira Righetti - Redator Designado.
A divergência com relação ao posicionamento do Relator, naquilo que foi apreciado pelo colegiado e consubstanciado no tópico "da data da assinatura dos planos", reside na possibilidade, ou não, em se pactuar acordos para o pagamento de PLR em data anterior ao período aquisitivo ou período de apuração do resultado/lucro sobre os quais se darão os pagamentos.
O tema não é novo neste colegiado, já tendo este Redator votado, em outros julgamentos, no sentido de acompanhar o entendimento adotado pelo Conselheiro Ronnie Soares Anderson, que pode ser resumido pela ementa a seguir:
PLR. AUSÊNCIA DE PREVISÃO DE CONDUTAS INDIVIDUALIZADAS.Os programas de participação nos lucros ou resultados não se sujeitam necessariamente à condição de ajuste prévio ao período de aferição, nos casos em que não estão vinculados à condutas individualizadas previstas e pré estabelecidas, a serem realizadas por parte dos beneficiários. Acórdão 2402-006.068, de 03.04.2018.
Ocorre que posteriormente aos julgamentos acima citados, tive a oportunidade de, pela primeira vez, analisar o tema em voga na condição de Relator, com a expectativa de sua inclusão (a do processo) em pauta já para as próximas sessões deste colegiado.
Nessa oportunidade, analisando de forma detida a legislação, aliada à circunstância evidenciada naquele outro caso, vi-me impelido a rever meu posicionamento, como será a seguir colocado. 
Nossa Lei Maior de 1946, já previa em seu artigo 157, inciso IV, a participação do trabalhador nos lucros da empresa.
Art. 157. A legislação do trabalho e a da previdência social obedecerão nos seguintes preceitos, além de outros que visem à melhoria da condição dos trabalhadores: 
(...)
 IV - participação obrigatória e direta do trabalhador nos lucros da empresa, nos têrmos e pela forma que a lei determinar; 
O mesmo ocorreu com a EC 1/1969, que deu nova redação à CF/1967.
Art. 165. A Constituição assegura aos trabalhadores os seguintes direitos, além de outros que, nos têrmos da lei, visem à melhoria de sua condição social:
(...)
V - integração na vida e no desenvolvimento da emprêsa, com participação nos lucros e, excepcionalmente, na gestão, segundo fôr estabelecido em lei;
A atual Carta Política parece ter inovado ao trazer em seu texto a garantia de participação nos lucros, ou resultados, desvinculada da remuneração. Confira-se:
Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social: 
(...)
XI - participação nos lucros, ou resultados, desvinculada da remuneração, e, excepcionalmente, participação na gestão da empresa, conforme definido em lei;
Note-se da redação, que a expressão "ou resultados" encontra-se grafada entre vírgulas e não posta de forma direta, tal como "....participação nos lucros ou resultados, desvinculada ....", o que me faz inferir que referida expressão tenha sido empregada como algo, de certa forma, similar ao lucro, mas não como um mero "resultado" qualquer. 
Por sua vez, a Exposição de Motivos da MP 794/94, que deu origem à Lei 10.101/2000, apresentou importante consideração sobre o valor a ser distribuído ao empregado. Confira-se:

Perceba-se que a intenção do legislador, é o que se deflui do texto encimado, foi a retribuição ao trabalhador pelo seu esforço que produziu a riqueza da sociedade. São repasses de ganhos de produtividade. 
Assim sendo, imagino ser justamente essa riqueza produzida que lastreará o pagamento ao trabalhador a esse título. 
Por sua vez, a possibilidade de exclusão desses valores do conceito de salário-de-contribuição, tem assento legal na alínea "j" do § 9º do artigo 28 da Lei 8.212/91.Confira-se:
§ 9º Não integram o salário-de-contribuição para os fins desta Lei, exclusivamente: 
(...)
j) a participação nos lucros ou resultados da empresa, quando paga ou creditada de acordo com lei específica;
E com vistas a dar efetividade à previsão legal, editou-se o que hoje se tem na Lei 10.101/2000, que traz em seu artigo 1º, o objetivo que se espera do instrumento, que aqui ouso a qualificar de "mediato". É dizer, tem-se por expectativa que haja a efetiva integração entre capital e o trabalho, bem como o incentivo à produtividade que, em última análise, tem o interesse público como beneficiário indireto, na forma do pretenso crescimento econômico do país. E visando esse desejo do legislador é que deve ser interpretada a norma.
Vejamos, novamente, o que diz a parte final daquela Exposição de Motivos:

Assim posto, penso que a participação nos LUCROS e/ou nos RESULTADOS deve estar associada necessariamente à apuração econômica e/ou financeira da empresa como um todo. O objetivo, esse aqui "imediato", seria sempre sua saúde financeira e/ou econômica, seja por meio do lucro (resultado econômico - DRE e DVA), seja por meio do resultado (resultado financeiro - DFC, por ex.), que será(serão) compartilhado(s) com o empregado em função de sua participação diferenciada. Com isso, faz-se com que recaia sobre o empregado, de certa forma, parcela do risco da atividade empresarial; o que não se observa, por exemplo, quando lhe é pago o salário em função de seu contrato de trabalho. Havendo ou não lucro, havendo ou não resultado, o salário contratado é, a rigor, devido.   
A rigor, até mesmo em função do conflito histórico que se instalou entre aqueles que detém o capital e os que comparecem com o labor, o empregado, por vezes, sente-se indiferente com a obtenção do lucro por parte do empregador ou mesmo com a melhoria em seus resultados, em que pese sua permanência no emprego depender diretamente desses fatores, quanto mais esforçar-se para que haja um aumento desse lucro ou resultado.
Com a possibilidade de ver compartilhada parcela desse lucro ou resultado, surge a expectativa de que os interesses, outrora díspares, passem a convergir, de forma que os empregados comecem a enxergar o lucro ou determinado resultado da empresa não mais como uma mera fonte para o pagamento do seu salário, mas como uma chance de experimentar uma das vertentes da verdadeira distribuição da renda; por sua vez, o empregador passaria a ver o trabalhador como um real parceiro em sua empreitada e não mais como um simples empregado que trabalha para sobreviver.
Com isso, na essência, estariam contemplados, penso eu, o incentivo à produtividade e a integração entre o capital e o trabalho, objetivos mediatos da norma.
Prosseguindo então, nos artigos 2º e 3º da Lei 10.101/2000 são postas as condições para que os pagamentos a titulo de PLR possam ser excluídos da base tributável das contribuições previdenciárias. Note-se que enquanto o artigo 2º trata preponderantemente das negociações, aí incluídos os indispensáveis requisitos de ordem formal e os de ordem subjetiva, o 3º demonstra a preocupação do legislador de que tal instituto não seja utilizado de maneira desvirtuada pelo empregador e pelo trabalhador para, indevidamente, amparar pagamentos sem a incidência do tributo, estipulando, com isso, requisitos a serem observados. 
Vamos a elas: 
1 - Devem decorrer de uma negociação entre os envolvidos, por meio de um dos procedimentos a seguir, nos quais estejam garantidos o incentivo à produtividade e a integração entre o capital e o trabalho:
1.1 - Comissão escolhida pelas partes, com a participação de um representante sindical de parte dos empregados; ou
1.2 - Convenção (CCT) ou Acordo Coletivo (ACT).  
Perceba que o legislador, ao trazer para o processo negocial, representante do sindicato da categoria do empregado e determinar o arquivamento do instrumento de acordo na respectiva entidade sindical, procurou garantir que a negociação se desse, ao menos em tese, sob o regime da paridade de armas ou da igualdade material.
Com o mesmo desiderato acima, ainda reconhecendo a hipossuficiência de uma das partes, cuidou de fazer constar que as regras deveriam ser claras e objetivas, tanto no que toca à fixação dos direitos substantivos, quanto às regras adjetivas.
Disso decorre, por lógica e sob pena de sua inaplicabilidade, que deva haver, com relação a tais regras, mecanismos de aferição das informações pertinentes ao cumprimento do acordado, periodicidade da distribuição, período de vigência e prazos para revisão do acordo, podendo ser considerados, entre outros, os critérios e condições exemplificados nos incisos I e II do § 1º do artigo 2º da precitada lei.
Posto de outra forma, independentemente do instrumento de acordo que se tenha, há que se contar, minimamente, com as seguintes disposições: 
1 - como chegar nas informações relativas ao cumprimento do acordado;
2 - quando será paga a PLR (periodicidade da distribuição);
3 - qual o período a que se refere (período de vigência);
4 - quando será revisto, caso haja tal previsão; e
5 - qual o valor a ser pago.
Quanto a esses elementos, não se deve perder de vista, em especial quando se fala de "cumprimento do acordado", que se, por um lado, há o compartilhamento do lucro ou do resultado por quem detém o capital, por outro, há o plus que deve ser dado pelo trabalhador (ou a ele oportunizado/incentivado) para que dele se valha. É, reforça-se, a idéia de incentivo à produtividade preconizada na lei.  
Ressalta-se aqui, que se o objetivo imediato será sempre a saúde financeira e/ou econômica da empresa; as regras e os critérios para alcançá-lo devem ser definidos pela gestão empresarial.
Não importa o meio, se por metas corporativas (índices de produtividade, qualidade ou lucratividade. Ou por que não o próprio lucro em determinados casos, por exemplo ?), ou se por metas individuais/coletivas (quantidade de vendas de produtos, nº de atendimentos conclusivos, quantidade e valor de captação de investimentos, por exemplo), desde que se alinhem aos objetivos imediato e mediato da norma.
Reforçando, os meios eleitos pelas partes precisam, ainda que de forma indireta, visar a saúde financeira/econômica da empresa, além de, minimamente, propiciar o estímulo à produtividade - potencial ou efetivo. É dizer, é de se esperar da força de trabalhado uma participação diferenciada (mesmo potencial) - seja individualmente falando, seja no conjunto com os demais trabalhadores - que justifique esse pagamento desvinculado de sua remuneração.
Nada obstante, há de se reconhecer que a depender do instrumento escolhido, a definição ou estabelecimento daquele algo a mais, sobretudo a nível individual, torna-se cada vez mais impraticável, como por exemplo no caso das CCT, que reúnem por vezes uma quantidade expressiva de sindicatos, em determinada data base a depender da categoria envolvida, diferentemente do que se tem no caso dos ACT e dos acordos a partir de comissão, quando a possibilidade de estabelecimento de exigências a nível individual e/ou setorial/departamental se mostra, por vezes, bem mais viável sob o ponto de vista operacional e, ainda assim, a depender do porte da empresa.
Não é por outra razão que aqueles dois incisos do § 1º acima citados, postos de maneira exemplificativa na lei, procuraram abordar situações em que o plus do empregado pudesse ser evidenciado de forma presumida (metas corporativas, v.g, índice de lucratividade) ou de forma coletiva ou individualizada (metas individuais ou coletivas).
Se é bem verdade que aqueles índices afetos à empresa não dependem, exclusivamente, de um algo a mais por parte dos trabalhadores, mesmo que tomado em seu conjunto, do mesmo modo há de se reconhecer que tal participação revela-se substancialmente importante na consecução do objetivo empresarial, sobretudo quando o empregado vislumbra que há a possibilidade de vir a receber parcela do lucro do empregador tão financeiramente expressiva, quanto maior for o seu lucro, a depender do que for acordado.
 Pondo dessa forma, parece-me evidente que o ânimo, comportamento, interesse, pró-atividade, o "correr atrás" do empregado deva ser outro, quando lhe oportunizado o compartilhamento de um valor, originalmente a ele não pertencente, mas que - em alguma medida - conta com seu esforço para sua obtenção; mais de uns, menos ou bem menos de outros é verdade, mas que inevitavelmente conta. Penso assim, que o incentivo à produtividade, ao menos presumidamente, estaria aí contemplado, ainda que, frise-se, em função da inexistência de um liame concreto entre a conduta e resultado, referido esforço não possa ser especificamente dimensionado. 
Nessa linha, acordos que não contenham metas individuais ou mesmo coletivas, mas que suas regras/metas corporativas permitam ao empregado o recebimento de determinada parcela do lucro da empresa - distribuído linear ou proporcionalmente ao seu salário - alcançam, penso eu, o objetivo de, mesmo que presumidamente, incentivar a produtividade. Veja-se, a "meta", nesse caso corporativa, seria a obtenção de lucro em determinada escala pela empresa, que seria distribuído, em termos absolutos e/ou relativos, a depender do seu atingimento e na forma do acordado.
 Com todo o respeito aos que disso divergem, o fato é que ao imaginar que a possibilidade de receber parte de um valor, que pode ser maior ou menor a depender de como se comportará o lucro ou resultado, não tem o condão de influenciar sequer minimamente o comportamento do trabalhador e, por isso, não haveria a necessidade de seu prévio conhecimento acerca do acordo, equivaleria, penso eu, a conceder-lhe aumento de remuneração a título de mera recomposição salarial.
Cumpre ressaltar que se há a preocupação de o empregador, pressionado por reajuste salarial, pactuar acordos com a inserção de regras e metas/condições inatingíveis, prejudicando, de início, o trabalhador; há, pelo menos de se imaginar, a possibilidade de que tal instrumento seja utilizado como complementação da remuneração, prejudicando, de início, os cofres públicos e, reflexamente e mais a frente, o próprio trabalhador.  
Nesse rumo e admitindo como regra, para que se tenha, justificadamente satisfeita a conjugação "EXPECTATIVA DE ALGO A MAIS DO TRABALHADOR" x "PERCEPÇÃO DA PLR", tomando-a como causa e efeito, imperioso que o conhecimento das regras e metas (definitivamente postas) por aqueles que empreenderão esforços para sua consecução deva se dar previamente ao início do período de apuração do resultado, vale dizer, até à "linha de largada" ou antes do "início do jogo", sob pena de ter-se por desvirtuado o instituto.
Perceba-se que a questão de fundo, no tema até aqui abordado, seria o alcance da expressão "pactuados previamente" utilizados pelo legislador quando se referiu textualmente ao "programa de metas, resultados e prazo".
Teríamos, a partir daí, os seguintes questionamentos: 
1 - pactuados previamente a quê ? ao pagamento, à apuração do resultado, ao início do período de apuração ? 
2 - apenas quando as regras envolverem cumprimento de metas - individuais ou coletivas - é que se deve haver o pacto prévio ?
3 - e quando não envolver o cumprimento de metas - individuais ou coletivas - o acordo pode ser pactuado após o período de apuração ? Pode ser celebrado após o início do período ?
Para conduzir a uma definição, penso que devamos considerar, pode-se assim dizer, duas linhas temporais: uma representando a data de início e término do período de apuração, findo o qual o lucro ou resultado, caso houver, será compartilhado com os trabalhadores; outra representando o programa de metas, caso conste do acordo, aferíveis individual ou coletivamente (por equipe/departamento/setor, etc).
Assim visualizado, impõe-se determinar em qual momento o posicionamento da data de celebração do acordo atenderia aos ditames legais, aí considerado o tão almejado incentivo à produtividade.
O voto vencedor do acórdão 2402-006.068, traz importante consideração sobre o tema, em especial ao abordar planos que em função do porte da empresa, data base da categoria e quantidade de partes revelam-se produtos de uma complexa negociação. Confira-se:
Diversamente, nos planos em que o PLR é mensurado com base em critérios em grande medida independentes da uma pré-determinada atuação dos trabalhadores, ou seja, revestindo-se de feição mais propriamente corporativa, deve ser relativizada a exigência mais acima frisada. 
Vale dizer que nesses casos, em geral, são conduzidas negociações ao nível de convenção ou acordo coletiva, muitas vezes adentrando no ano-calendário de sua vigência, tendo em vista a amplitude dos agentes envolvidos e potenciais beneficiários. Em outras palavras, não assoma como requisito imprescindível que os termos negociados sejam estabelecidos previamente ao período de aferição.
Não obstante ter convergido com o redator à época e votado naquela linha em outras oportunidades, as considerações aqui tecidas fazem-me dele divergir.
Explico, em grande medida revisitando o acima fundamentado:
Não vejo que, pelo fato de não haver um "liame minimamente concreto entre a prestação de serviço realizada pelo trabalhador e a lucratividade alcançada pela pessoa jurídica, tanto mais quando se trata de uma instituição financeira com milhares de funcionários", os termos do negociado possam ser estabelecidos após o início do período de aferição.
Compartilho com aquele I. Redator acerca da complexidade da elaboração de tais planos na forma como colocada e, em especial, quando envolvidas as circunstancias já aqui e lá reconhecidas. Da mesma forma, convirjo quanto à dificuldade, quiçá impossibilidade, de se relacionar diretamente a participação do empregado à percepção da verba, sobretudo naqueles planos onde o "ser funcionário" e a "obtenção de lucros" são as únicas condicionantes.
Contudo, tenho que a inexistência de um liame minimamente concreto não seria motivo o suficiente para fosse afastado do empregado, o conhecimento das regras postas. 
Se há a impossibilidade - ressalva-se, nos planos com essa feição - de atribuir ao empregado qualquer conduta concreta que possa ter diretamente influenciado no resultado do exercício, com maior propriedade não há como afirmar em qual mês teria havido aquela participação "decisiva". Se no primeiro, se no segundo ou no último mês do período de apuração. Daí entender que, nesses casos, com maior propriedade, o acordo deva ser ajustado antes do início do período de aferição.
Nesse mesmo sentido, o pior cenário seria aquele em que os termos do acordado tivessem sido assentados após o período de apuração, quando então retiraria do empregado, ou melhor, não o oportunizaria o "algo a mais" em seu desempenho funcional, ainda que potencialmente falando, ainda que indeterminado quando isso se daria. 
Sobre esse aspecto, após algumas pesquisas, chamou a atenção deste Redator afirmativa posta em recurso de determinado recorrente, no sentido de que, em outra palavras, seria tradicional no diálogo com os sindicatos, que não se iniciam conversas sobre PLR antes de haver a previsão mais realista de um índice de reajuste da categoria.
Ora, infere-se, da assertiva acima, que a não celebração do acordo antes de o início do período de apuração não se dá, decisivamente, pela complexidade do assunto e/ou pela quantidade de agentes e interesses envolvidos (a rigor, não haveria impedimento a que se celebrasse o acordo em setembro, outubro, novembro ou dezembro de determinado ano, para recebimento de parcelas relativas aos lucros/resultados auferidos do ano seguinte), mas sim pela desvirtuada utilização do instrumento da PLR (que se dá, em regra, em instrumento em apartado) para viabilizar a complementação da remuneração do trabalhador, em descompasso com o que preceitua o caput do artigo 3º da Lei 10.101/2000.
Exatamente neste ponto, impõe-se destacar que, diferentemente do sustentado por alguns, no sentido de que o recrudescimento na análise dos acordos no que toca à observância dos requisitos legais tente a inviabilizar o direito constitucional do trabalhador à percepção da PLR, penso que não deve ser esse o viés empregado, mas sim o da proteção do interesse público ao custeio da previdência.
Perceba-se que esse direito constitucional já era levado à efeito antes mesmo da edição da MP 794/94, que deu origem à Lei 10.101/2000. Consigne-se sobre o tema, que o STF, no julgamento do RE 569.441, consolidou o entendimento de que há incidência de contribuições previdenciárias nas verbas pagas a título de participação nos lucros e resultados, antes de dezembro 1994.
Assim concluindo, as indagações encimadas poderiam ser respondidas como seguem:
Acordos que estipulam metas individuais ou em grupo: 
1 - pactuados previamente ao início do período de apuração, por força da literalidade do inciso II do § 1º do artigo 2º da Lei 10.101/2000. 
Acordos que não estipulam metas individuais ou em grupo
1 - igualmente pactuados previamente ao início do período de apuração, pela inteligência do artigo 1º da Lei 10.101/200.
Essa é a linha que vem sendo recentemente adotada na CSRF, consoante se extrai da ementa a seguir colacionada, com a qual passo a me alinhar:
PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS OU RESULTADOS REQUISITOS DA LEI Nº 10.101/2000. CELEBRAÇÃO DO ACORDO APÓS O INÍCIO DO PERÍODO DE APURAÇÃO. 
As regras para percepção da PLR devem constituirse em incentivo à produtividade, devendo assim ser estabelecidas previamente ao período de  aferição. Regras e/ou metas estabelecidas no decorrer do período de aferição não estimulam esforço adicional. Acórdão 9202-005.718, de 30.08.2017.
PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E RESULTADOS PLR. REQUISITOS DA LEI Nº 10.101/2000. AUSÊNCIA DE FIXAÇÃO PRÉVIA DE CRITÉRIOS PARA RECEBIMENTO DO BENEFÍCIO. DESCONFORMIDADE COM A LEI REGULAMENTADORA. INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO.
Os valores auferidos por segurados obrigatórios do RGPS a título de participação nos lucros ou resultados da empresa, quando pagos ou creditados em desconformidade com a lei específica, integram o conceito jurídico de Salário de Contribuição para todos os fins previstos na Lei de Custeio da Seguridade Social.
A ausência da estipulação entre as partes trabalhadora e patronal, de metas e objetivos previamente ao início do período aquisitivo do direito ao recebimento de participação nos lucros e resultados da empresa, caracteriza descumprimento da lei que rege a matéria. Decorre disso, a incidência de contribuição previdenciária sobre a verba. Acórdão 9202-006.218, de 28.11.2017.
Ante o exposto e a considerar, como se extrai do voto condutor, que os acordos foram todos pactuados após o início do período de apuração/aferição do resultado, voto por NEGAR provimento ao recurso do sujeito passivo.
(assinado digitalmente)
Mauricio Nogueira Righetti 
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Relatorio

A DRIJ/JFA fez um relato preciso do langamento, da impugnagdo e dos
incidentes ocorridos até a prolatacdo do acérdao de impugnacdo, que passa a integrar, em parte,
o presente relatorio:

Das autuagoes

Trata-se de autos de infracdo de contribuigdes previdencidrias
patronais, incluindo GILRAT, no valor total, com juros e multa,
de R$61.062.490,62, ¢ devidas a outras entidades e fundos
(Salario Educagdo e INCRA), no valor total de R$6.638.196,72
(fls. 285/300).

Conforme Relatorio Fiscal (fls. 301/331), as contribui¢des
lancadas foram apuradas sobre os valores de "Participagdo nos
Lucros e Resultados" (PLR) da empresa, pagos aos empregados
nas competéncias 10/2011, 11/2011, 12/2011, 02/2012, 10/2012
e 11/2012, nao informados em Guias de Recolhimento do Fundo
de Garantia do Tempo de Servigo ¢ Informagdes a Previdéncia
Social (GFIP).

Os valores apurados pela fiscalizagdo foram obtidos de planilhas
de dados, fornecidas pela empresa, e confirmados em folhas de
pagamento e na contabilidade.

Sdo citados, como fundamentos das autuagdes, os seguintes
dispositivos:

art. 7°, X1, da Constituicdo de 1988 (CRFB); art. 28, §9°, ";" da
Lei n°® 8.212, de 1991; art. 214, §9°, X, do Decreto n°® 3.048, de
1999; art. 150, §6°, ¢ art. 111, I, ambos do Cddigo Tributario
Nacional (CTN); e a Lei n° 10.101, de 2000, a qual regula a
participagdo dos trabalhadores mnos lucros e resultados da
empresa, como instrumento de integragdo entre o capital e o
trabalho, ¢ como incentivo a produtividade.

Consta do Relatorio Fiscal o que vem abaixo transcrito:
5. Da Participacio nos Lucros ou Resultados...

5.11. Verifica-se, portanto, a necessidade de serem analisadas as
condi¢Ges em que essa verba ¢ ajustada e paga, para que se possa
concluir se a mesma corresponde ou ndo a disciplina da Lei n°
10.101/2000 ¢ assim possa ser excluida ou ndo da tributagdo.
Vejamos entdo a situagdo em concreto.
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5.13. Foram encontrados na contabilidade da empresa em
epigrafe (...), pagamentos de verbas a titulo de PLR aos seus
empregados.

5.14. Esses pagamentos, cujos montantes por beneficiario e
rubrica sdo apontados na planilha de PLR apresentada pelo
contribuinte em 10/08/2016, foram realizados com base nos
subsequentes instrumentos de negociagdo conforme informagdo
prestada pela empresa em 18/02/2016 por meio de planilhas com
dados das rubricas:

a) Acordo de Participagdo nos Lucros ou Resultados do Banco
Votorantim S/A, datado de 25/04/2011, com vigéncia retroativa
no periodo de 01/01/2011 a 31/12/2011;

b) Acordo de Participacdo nos Lucros ou Resultados do Banco
Votorantim S/A, datado de 02/05/2011, com vigéncia retroativa
no periodo de 01/01/2011 a 31/12/2011;

c¢) Acordo Coletivo de Trabalho Programa Proprio de
Participag¢do nos Resultados Banco Votorantim S/A, datado de
25/10/2012, com vigéncia retroativa no periodo de 01/01/2012 a
31/12/2012;

d) Acordo Coletivo de Trabalho Programa Proprio de
Participacdo nos Resultados Banco Votorantim S/A, datado de
29/10/2012, com vigéncia retroativa no periodo de 01/01/2012 a
31/12/2012;

e) Convengdo Coletiva de Trabalho sobre Participagdo dos
Empregados nos Lucros ou Resultados dos Bancos em 2011,
datada de 21/10/2011, com vigéncia retroativa no periodo de
01/09/2011 a31/08/2012; ¢

f) Convengdo Coletiva de Trabalho sobre Participagdo dos
Empregados nos Lucros ou Resultados dos Bancos em 2012,
datada de 02/10/2012, com vigéncia retroativa no periodo de
01/09/2012 a 31/08/2013.

5.15. Em virtude da existéncia de mais de um instrumento de
negociacdo tratando sobre PLR para o mesmo periodo, foi
necessario verificar quais instrumentos foram utilizados pelo
contribuinte no pagamento da PLR aos seus empregados, bem
como averiguar se houve compensacdo dos valores pagos com
base em tais instrumentos.

5.19. Da leitura dos dispositivos transcritos acima, resta evidente
que ha valores pagos com base nas Convengdes Coletivas (CCT)
de PLR que ndo sdo compensados com quaisquer outros
instrumentos, uma vez que a parcela adicional de PLR e sua
antecipacdo sao ndo-compensaveis conforme estabelece a propria
CCT.

5.20. Mesmo assim, o contribuinte foi intimado (Termo de
Intimagdo Fiscal n°® 03) para esclarecer se, na pratica, ocorreu a



compensagdo entre a Participacdo nos Lucros ou Resultados
relativa as ConvengOes Coletivas e aquelas decorrentes dos
Acordos Coletivos, tendo respondido, por intermédio de Carta,
datada de 20/04/2016, entregue nessa mesma data, que:

5.21. Dessa forma, conforme esclarecimento prestado pela
empresa, os valores de PLR pagos com base nos Acordos
Coletivos nao foram compensados com os valores pagos com
base nas Convengodes Coletivas.

5.22. Claro esta, portanto, que a empresa utiliza dois
instrumentos contemplando os mesmos empregados, Convengao
Coletiva e Acordo Coletivo. Todavia, sabe-se que somente uma
das formas especificadas deve ser escolhida em comum acordo.

Ou se distribui lucros/resultados por intermédio de um Plano
Proprio pactuado entre comissdo de empregados e empresa ou
através de Convencao Coletiva ou através de Acordo Coletivo.
Havendo pagamentos de PLR com base em instrumentos
distintos, referentes aos mesmos periodo, deve haver
compensagdo entre eles.

5.23. A propria Lei n° 10.101/2000 prevé a existéncia de dois
instrumentos € a compensacao entre eles, in verbis (art. 3°):

§ 3° Todos os pagamentos efetuados em decorréncia de planos de
participag@o nos lucros ou resultados, mantidos espontaneamente
pela empresa, poderdo ser compensados com as obrigacdes
decorrentes de acordos ou convencgdes coletivas de trabalho
atinentes a participagdo nos lucros ou resultados. (grifos nossos)

5.24. Este também ¢ o entendimento do Conselho Administrativo
de Recursos Fiscais - CARF, conforme Acérdao n° 2401-02.250
- 4a Camara/la Turma Ordinaria, ipsis litteris:

5.25. A desobediéncia a esse quesito, por si so, é suficiente
para que seja desconsiderado o comando constitucional de
desvinculacdo da verba de PLR da remuneracido. A Lei n°
10.101/2000 é clara e o pagamento de PLR com base em dois
acordos concomitantemente encontra-se em desacordo com
seus preceitos, devendo incidir contribuicio previdenciaria
sobre a totalidade dos pagamentos realizados. No entanto,
como veremos, nio foi apenas nesse quesito que a empresa
contrariou a lei.

5.26. Continuando a analise dos instrumentos de negociagdo,
verifica-se que as duas Convengdes Coletivas de Trabalho que
tratam da PLR, arroladas nas alineas "e" e¢ "f" do item 5.14,
possuem vigéncia retroativa e que, portanto, ndo foram
elaboradas antes do inicio do periodo a que se referem os lucros
ou resultados, como exige a lei.

5.27. O mesmo raciocinio vale para os Acordos Coletivos de
Trabalho que tratam da PLR, cujo conhecimento das regras por
parte dos empregados s ocorreu ja transcorridos quatro meses
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do ano de 2011, com relacdo aos Acordos celebrados em
25/04/2011 e 02/05/2011. E pior, durante quase todo o ano de
2012, os empregados desconheciam completamente os requisitos
a que deveriam atender para fazer jus ao recebimento da verba
referente a PLR, uma vez que os critérios e condigdes para o
recebimento de tal verba s6 foram estabelecidos posteriormente,
em 25/10/2012 e 29/10/2012, proximo do final do periodo a que
se referiam, demonstrando a auséncia de prévia negociagdo, o
que fere diretamente os ditames legais.

5.28. Isso nos leva a questionar como ¢ possivel o
comprometimento dos funcionarios com metas que sO Vvao
conhecer no quinto més do ano ou no final do ano? No momento
em que a participacdo foi pactuada, ja haviam ocorrido diversos
fatores que poderiam ou ndo contribuir para o atingimento das
metas, sem que ficasse constatada, expressamente, a participacdo
dos empregados na obtengdo do resultado positivo alcangado
pela empresa, ou que sequer poderiam ser modificados por mais
que se esforgassem os empregados.

5.29. Extrai-se da legislagdo pertinente que o pagamento de
participagdo nos lucros ou resultados tem como esséncia uma
retribuicdo pela colaboragdo do empregado na obtengdo de um
lucro ou realiza¢do de um resultado previamente pactuado. Deve
haver negocia¢do entre as partes e a empresa concedera o
pagamento a esse titulo se os trabalhadores atingirem a meta pré-
estabelecida.

Obviamente, esses objetivos ou metas devem ser pactuados
previamente, com um tempo razoavel entre o acordo, o
conhecimento das regras e o pagamento.

5.30. Assim, cada um dos instrumentos de negociagdo deve ser
prévio, ou seja, deve ser elaborado antes do inicio do periodo a
que se referem os lucros ou resultados, pois ¢ relativo exatamente
a esse periodo pactuado.

5.31. Desta feita, os instrumentos decorrentes das negociagdes
devem ser formalizados antes do periodo/ano-base de referéncia,
devendo deles constar, de forma clara e objetiva, as metas, os
resultados, prazos, critérios ¢ condigdes que, se implementados,
dardo aos empregados o direito de receber a verba desvinculada
da remuneragdo. Afinal, se assim ndo fosse, indagar-se-ia sobre a
utilidade e eficacia das regras contidas na legislagdo, ndo
bastando, tdo somente, a existéncia de um acordo/programa.

5.32. Admitir que o pagamento ndo estivesse sujeito a condigdo
estipulada, de forma clara e objetiva, em instrumentos de
negociacdo  celebrados previamente, seria admitir o
desvirtuamento da rubrica e o ensejo a fraude, pois o empregador
poderia instituir pagamentos mascarados com o rétulo de
"participacdo nos lucros ou resultados", apenas para nao ter
natureza salarial e ndo pagar encargos sociais sobre tais
pagamentos.



5.34. Destarte, os pagamentos a titulo de PLR realizados por
intermédio dos instrumentos arrolados no item 5.14, que por
sua vez nao atendem a exigéncia legal de prévia negociacio
entre as partes, foram considerados como integrantes do
salario de contribuicdo por terem sido efetuados em
desacordo com a lei especifica.

5.35. Corroborando tal entendimento, cabe destacar alguns
posicionamentos da Delegacia da Receita Federal do Brasil de
Julgamento Sdo Paulo I (SP) ao apreciar situagdes analogas.

5.36. Este também ¢ o entendimento do Conselho Administrativo
de Recursos Fiscais - CARF - Segunda Se¢do de Julgamento,
conforme Acorddo n°® 2401- 02.250, da 4a Camara, la Turma
Ordinéria, de 20 de janeiro de 2012, ipsis litteris...

5.37. A Lei n° 10.101/2000 determina, como ja visto, que dos
instrumentos decorrentes da negociagdo deverdo constar regras
claras e objetivas quanto a fixacdo dos direitos substantivos da
participacdo e das regras adjetivas, inclusive mecanismos de
afericdo das informagdes pertinentes ao cumprimento do
acordado. Tais regras dizem respeito a possibilidade dos
empregados conhecerem previamente, ou seja, por intermédio do
acordo, os requisitos que devem ser por eles atendidos para se
habilitarem ao recebimento da PLR, bem como o montante que
receberdo a depender do lucro auferido pelo empregador se os
objetivos forem cumpridos. Claro esta que o intuito aqui € que,
por intermédio de vantagens fiscais, as empresas sejam
motivadas a atrair e incentivar seus empregados com ganhos
extras pelo cumprimento de metas ou resultados individuais ou
coletivos. Nesse quesito também foi desrespeitada a lei.

Vejamos.

5.38. Os Acordos de Participagdo nos Lucros ou Resultados do
Banco Votorantim S/A de 25/04/2011 e de 02/05/2011 dispdem,
em suas Clausulas Terceiras, que as regras para pagamento da
PLR bem como os respectivos critérios de aferi¢do e célculo
encontram-se dispostos nos Anexos I, II e III, que fazem parte
dos respectivos Termos. Sendo a reda¢do dos Anexos de tais
acordos basicamente idénticos, transcrevemos aqui excertos dos
Anexos I e III do Acordo datado de 25/04/2011.

5.39. O Anexo I do Acordo de PLR de 25/04/2011 dispoe, ipsis
litteris:

5.40 Por sua vez, o Anexo III do Acordo de PLR trata da
Avaliac¢do de Desempenho.

5.41. Iniciando nossa analise pelo Anexo I, verificamos que sua
Clausula Terceira determina que o valor da PLR dos empregados
elegiveis sera obtido por meio de uma féormula (VDF = (VRI /
VRT) x VD). Um dos componentes dessa formula ¢ o VRI -
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Valor Referencial Individual, o qual ¢ obtido pela formula (VBIS
x FGA), sendo VBIS o Valor Base Individual Semestral que
corresponde a um valor referencial, de base semestral, atribuido a
cada empregado. Estamos aqui, portanto, diante de um valor
atribuido pela empresa a seus empregados de forma totalmente
subjetiva e, assim, em desacordo com a legislacdo que proibe a
subjetividade de critérios. Ndo temos metas estabelecidas, mas
sim um valor previamente definido pela empresa para cada
empregado e desconhecido no acordo firmado. Nao se sabe que
parametros sdo utilizados na obtenc¢do desse VBIS nem sequer
como se apura ¢/ou calcula o0 mesmo, tratando-se na verdade de
um critério totalmente discricionario.

5.42. Ademais, constatamos também que da leitura do Anexo III
¢ impossivel identificar quais sdo as competéncias avaliadas dos
empregados e de que forma ocorre tal avaliagdo. Quase tudo
referente a avaliagdo de desempenho consta somente da intranet
da empresa, ndo tendo sido comprovado que o processo de
avaliagdo de desempenho foi realmente objeto de negociagdo
entre a empresa e seus empregados.

5.43. A empresa apresentou o Dicionario de Competéncias
segundo o qual, o modelo de competéncias "traduz os valores,
cultura e principios da organizacdo, considerando os
comportamentos ¢ as atitudes desejaveis para todos os
colaboradores", no qual estdo divididas em competéncias
transversais, funcionais ¢ de gestdo, estas ultimas sé aplicaveis
aos gestores. Da leitura do Dicionario em comento, observa-se
que muitas das competéncias avaliadas sdo compostas de
parametros subjetivos e outras nada mais sdo do que encargos
regulares, rotineiros e ordinarios dos empregados, ou seja, tarefas
decorrentes do proprio contrato de trabalho, tais como:

a) Conhecimento do Negocio - Capacidade de compreender a
Cadeia de Valor do negocio no qual estd inserido e entender
como a sua fun¢do pode gerar impacto e contribuir para o
desenvolvimento organizacional, buscando a sustentabilidade do
negdcio;

b) Atitude Empreendedora - Capacidade de atuar de maneira pro-
ativa e positiva, transformando idéias em a¢des, desenvolvendo
solucdes criativas e agregando valor dentro dos principios da
organizagao;

¢) Relacionamento Interpessoal - Capacidade de construir
relacionamentos baseados em respeito mutuo e reciprocidade,
levando em consideragdo objetivos e interesses do negocio;

d) Capacidade Analitica - Capacidade de explorar fatos, idéias e
opinides necessarias para analisar situagdes, resolver problemas
ou tomar decisoes;

e) Eficéacia - Capacidade de cumprir as atividades de acordo com
os padrdes de qualidade exigidos, respeitando os prazos
estabelecidos;



f) Flexibilidade - Capacidade de adaptar-se e interagir com
diferentes individuos ou grupos em situag¢des variadas;

g) Inovacdo - Capacidade de expressar idéias inovadoras e tomar
agoes que gerem solugdes de sucesso;

h) Gestao de Riscos - Capacidade de identificar e avaliar riscos
(ganhos e perdas potenciais) para a area/ organizagdo, analisando
as oportunidades com foco na preservacao do negocio ¢;

i) Gestdo de pessoas - Capacidade de coordenar a equipe,
liderando pelo exemplo de suas agdes, emanando inspiragdo,
energia e persisténcia e incentivando o aprendizado continuo.

5.44. Nido ¢ possivel determinar como serdo aferidas tais
competéncias, distanciando-se, dessa forma, dos preceitos legais
sobre a matéria. Ha inclusive uma competéncia - Atitude
Empreendedora - relacionada a agregagdo de valor dentro dos
principios da organizagdo, sem que haja qualquer definicdo de
um valor de referéncia a partir do qual serd considerada tal
agregacao.

5.45. Diante disso, novamente temos configurado o
desrespeito pela empresa as normas que regem a distribuicao
de PLR, uma vez que nio se pode falar aqui da existéncia de
regras claras e objetivas.

5.46. Trataremos agora dos dois Acordos Coletivos de Trabalho
Programa Proprio de Participag@o nos Resultados celebrados em
2012. Por terem redagdo bastante semelhante ¢, em sua maioria,
idéntica, serdo transcritos abaixo apenas trechos do Acordo
celebrado em 25/10/2012, in verbis:

5.50. O corpo do Acordo celebrado em 2012 trata apenas de
questOes gerais tais como, empregados elegiveis ao recebimento
da participagdo, periodicidade do pagamento, antecipagdo € seu
valor minimo, entre outras. As metas estabelecidas individual ou
coletivamente para os empregados constam apenas do Anexo I
do Acordo em tela.

5.51. Vale destacar a Clausula Sétima do texto em comento, que
assegura, independentemente de qualquer fator € sem nenhuma
relacdo com metas ou objetivos, o pagamento de um valor
minimo de R$ 800,00 (oitocentos reais) de PLR. Isso significa
que o empregado elegivel jamais deixa de receber valor referente
a PLR, mesmo que conforme as regras do acordo (que nao sdo
claras nem objetivas como veremos posteriormente) ndo faga jus
ao seu recebimento, comprovando ndo existir qualquer nexo
entre o valor ganho a titulo de participagdo nos resultados e os
resultados da empresa, o que afasta qualquer possibilidade de se
vislumbrar na parcela paga a qualificagdo que lhe outorgou a
autuada.

5.52 Se o empregado jamais deixa de receber valor referente a
participag@o nos resultados, uma vez que existe um valor fixo
minimo, trata-se tal verba na verdade de uma gratificagdo,
bonifica¢do ou outro nome que se queira, menos de PLR.
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5.53. Passando agora a analise do Anexo I do Acordo celebrado
em 25/10/2012, verifica-se que sua Clausula Primeira fala em
indicadores mas ndao os define nem indica quais indicadores
serdo considerados. A leitura ¢ muito confusa, ha um trecho que
diz: "(ii) os resultados aferidos de forma coletiva...,

sendo que para as areas corporativas nao se aplica o parametro
"resultado da unidade de negdcios", conforme critérios da tabela
n° 01.."; no entanto, a tabela n° 01 sequer possui informacao
referente a "resultado da unidade de negocios".

5.54. Tampouco sdo compreensiveis as tabelas apresentadas, ndao
sendo possivel saber quando sdo aplicaveis e em que condigcdes.
Nio restam claras ¢ de forma objetiva quais sdo as metas
estabelecidas para os empregados.

5.55. Podemos aqui nos questionar, diante do texto acordado,
qual o resultado esperado da empresa como um todo, de suas
areas especificas e de seus negocios, necessario para que sejam
distribuidos os resultados? Qual o desempenho individual
esperado para que esse mesmo beneficio seja recebido por cada
empregado?

5.56. Diante da inexisténcia de respostas as indagacdes acima,
vemos que nao € possivel identificar no instrumento decorrente
da negociacdo as citadas regras pertinentes a fixacdo e
cumprimento do acordado. Ndo ¢é possivel entender de que
maneira ¢ obtido o valor final pago de participagdo ao
empregado, desobedecendo por consequéncia o estabelecido na
Lei n° 10.101/2000.

5.57. Consta ainda do Anexo I que o processo da Avaliagdo de
Desempenho ¢ obtido da apuracdo de critérios quantitativos e
qualitativos. No entanto, ndo explica em nenhum momento como
serdo aferidos e medidos tais critérios, nem de que forma os
resultados obtidos se convertem em valor para o pagamento da
participacdo aos empregados.

5.58. No caso dos critérios quantitativos sequer sao mencionados
quais parametros serdo utilizados, ndo ¢ possivel avaliar se se
tratam de critérios objetivos ou subjetivos, estes ultimos vedados
pela lei. Ja no que se refere aos critérios qualitativos, da leitura
das defini¢des de cada competéncia avaliada, observamos que
algumas possuem carater subjetivo, como por exemplo "Espirito
de Equipe" e outras nada mais sdo do que encargos regulares,
rotineiros e ordinarios dos empregados, ou seja, tarefas
decorrentes do proprio contrato de trabalho, como "Foco no
Cliente" e "Gestao de Pessoas".

5.59. Ora, a escolha de critérios subjetivos aplicados na
determinagdo do cumprimento das metas, impossiveis de aferi¢cdo
a posteriori por critérios objetivos, conforme preconiza o § 1°, do
art. 2° da Lei n° 10.101/2000, também descaracteriza a natureza
ndo remuneratéria das verbas pagas a titulo de participagdo nos
lucros ou resultados. O quantum a ser distribuido a cada
empregado deve comportar a possibilidade de afericdo objetiva,



sem depender de critérios subjetivos de avalia¢do e, ainda que
existam critérios objetivos, estes devem necessariamente constar
expressamente do instrumento de negociagdo, para garantir a
seguranga juridica, principalmente para os empregados.

5.60. Lembramos que as decisdes da Delegacia da Receita
Federal do Brasil de Julgamento Sdo Paulo I (SP), ao apreciar
situacdes semelhantes ao presente feito, tém sido no mesmo
sentido. Vejamos uma delas.

5.61. Sabemos que a legislagdo exige que dos instrumentos
competentes para a negociacdo entre a empresa € Seus
empregados constem regras claras e objetivas, tanto substantivas,
quanto adjetivas, as quais contenham critérios e condi¢des. Claro
estd que o intuito aqui é que, por intermédio de vantagens fiscais,
as empresas sejam motivadas a atrair e incentivar seus
empregados com ganhos extras pelo cumprimento de metas ou
resultados individuais ou coletivos.

5.62. Em suma, os pagamentos em estudo afastaram-se do
objetivo da lei, qual seja, o de integrar capital e trabalho e
incentivar a produtividade, mediante um ajuste prévio entre
empresa ¢ empregados, para definir os resultados a serem
alcancados, a forma de participagdo, os direitos substantivos e
demais regras adjetivas. Afastou-se, portanto, o contribuinte dos
requisitos legais que fazem com que a PLR ndo integre o salario
de contribuicao.

5.63. Em continuidade ao expendido, discorreremos acerca de
um dos dispositivos legais mais importantes nesse tema que é
aquele que determina que a participagdo nos lucros ou resultados
ndo substitui ou complementa a remuneragdo devida a qualquer
empregado. Essa disposicdo legal, que se aplica a todos os
instrumentos de negociagdo da PLR adotados pela empresa,
quais sejam, as Convengdes Coletivas e os Acordos Coletivos de
Trabalho, uma vez que a PLR é um instituto nico, demonstra
claramente a preocupacdo do legislador em ndo permitir que a
PLR fosse utilizada em substituicdo de parcela salarial, o que ndo
foi respeitado pela empresa ora autuada, como sera explanado.

5.64. Além de todos os problemas até aqui relatados,
pagamento de PLR com base em mais de um instrumento de
negociacio, retroatividade da vigéncia do acordo, metas nao
terem sido pactuadas previamente, auséncia de regras claras
e objetivas, dentre outros, ha ainda aquele relacionado ao
fato de ter a empresa efetuado pagamento de remuneracdes
por meio de PLR.

5.65. Do exame das folhas de pagamento, ha diversos casos em
que a verba paga a titulo de PLR aos empregados, excedia em
dezenas de vezes o valor do salario-base mensal do proprio
empregado, como pode ser observado na coluna "Relacao entre
PLR e Salario-Base" do Demonstrativo - PLR Paga por
Beneficiario. Ha situagdes em que o valor da PLR excede em
mais de quarenta vezes o salario base do funciondrio. Cabe
ressaltar que da leitura das convengdes e dos acordos e dos seus
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anexos, ndo foi verificada a possibilidade da verba paga a titulo
de PLR alcangar valores tdo vultosos.

5.66. Percebe-se claramente que, na realidade, as verbas
pagas pela empresa a titulo de PLR, nada mais sdo do que
instrumento de premiacdo/ gratificacio/ bonificacio ou
qualquer que seja a sua nomenclatura, travestido de PLR,
com nitido carater retributivo e em substituicio salarial.
Além disso, vimos que muitos empregados receberam valor
superior a sua remunerac¢ao anual, na forma de PLR, sem
incidéncia de contribuiciio social alguma. E evidente que tais
pessoas nao estio prestando servicos a empresa por conta do
salario "oficial" pelo qual foram contratadas. A verdadeira
remuneraciao dessas pessoas nao é o salario "oficial" que
recebem e sim os valores exorbitantes travestidos de
"participacdes nos resultados''.

5.67. E consenso que os profissionais do mercado financeiro,
principalmente os de niveis gerenciais e acima, sdo remunerados
pelo sucesso nas operagdes que realizam. Nesse sentido, muitas
vezes a remuneragdo variavel passa a ser muito mais relevante do
que o salario contratual. Ocorre que, quando a suposta
"participacdo nos lucros ou resultados" paga pela empresa aos
seus funcionarios sobrepuja ¢ ¢ tdo ou mais relevante do que o
proprio saldrio base contratado com a empresa, resta evidenciada
a existéncia de substituicdo de remuneragao.

Esse fato contraria claramente o caput do art. 3° da Lei n°
10.101/2000, que prevé que a participagdo ndo substitui ou
complementa a remunera¢do, visto que, como evidenciado
acima, para muitos empregados beneficiarios, a PLR passa a ser
a remuneragdo principal e, como tal, integra o salario de
contribuicdo. Mais um motivo que demonstra que as verbas a
titulo de PLR foram pagas aos empregados da empresa em
desacordo com a Lei n® 10.101/2000.

5.68. A propria Delegacia da Receita Federal do Brasil de
Julgamento de Sdo Paulo manifestou-se dessa forma ao analisar
igual tema, por meio do Acoérddo 1616.051 - 12a turma da
DRJ/SPOI, de 11 de janeiro de 2008, in verbis:

5.69. Importa registrar que a PLR ¢é verba aleatéria: ¢ variavel,
ndo ¢ fixa, ndo ¢ garantida. O seu carater condicional estd
relacionado ao cumprimento de metas, resultados ou limites
diretamente ligados a agdo dos empregados com vistas a
integracdo destes na empresa por meio da divisdo dos resultados
obtidos pelo empregador com a colaboragdo do empregado. E
instituida para que o empregado se anime a produzir mais. E
paga sempre que o trabalhador coletivamente atingir um limite
fixado pelo empregador, limite este que demonstra o
reconhecimento de que, ndo s6 o empregador, mas que também o
empregado colaborou para que se alcangasse o lucro ou resultado
almejados.



Este ¢ o sentido da regra do § 1° do art. 2° da Lei n°
10.101/2000, o qual exige que, dos instrumentos de negociagao,
constem claras, ndo s as regras substantivas, como também as
regras adjetivas. S0 nessas regras que encontraremos definidas
as condi¢des que, se implementadas, dardo aos empregados o
direito de participarem dos lucros ou resultados da empresa, bem
como a forma como o processo se desenvolvera.

5.70. A participagdo nos lucros ou resultados ¢ uma importante
estratégia para garantir motivagdo e produtividade e, por
conseguinte, lucro e melhoria das condi¢des sociais. Dai a
importancia do cumprimento de todas as formalidades prescritas
na lei. A empresa ¢ livre para determinar sua politica de
pagamentos, ficando obrigada, no entanto, a se submeter as
conseqiiéncias legais que tal politica possa vir a ter. E, caso ndo
obedeca aos critérios legais, os pagamentos de PLR efetuados
perdem as caracteristicas de desoneracdo e, assim, entram no
conceito de salario de contribuicdo, ndo estando dentre as
excegoOes previstas no § 9°, do art. 28, da Lei n® 8.212/1991.

Da ciéncia das autuagdes e da impugnagao

A ciéncia das autuagdes se deu em 12/09/16 (fls. 30/31). Em
11/10/2016, foi juntada a impugnacdo de fls. 334/380, abaixo
relatada, em sintese.

Inicialmente, o impugnante sintetiza os motivos das autuagoes:

i. A existéncia de mais de um plano concomitantemente violaria
o art. 30, § 30 da Lei n° 10.101/00, o que implicaria a glosa de
todos os valores pagos a titulo de PLR;

ii. Os planos foram firmados ap6s o inicio do periodo a que se
refeririam os lucros distribuidos, o que implicaria a glosa de
todos os valores pagos a titulo de PLR; e iii. Os planos ndo
contém metas claras e objetivas, o que desnaturaria os
pagamentos a titulo de PLR, que, portanto, deveriam ser
considerados como remuneragdo tributavel pelas contribui¢des
em questdo.

Discorre, em seguida, acerca de diversos topicos, abaixo
relatados, em sintese.

O impugnante apresenta doutrina e decisdes judiciais que tratam
de "imunidade", afirmando que "as normas constitucionais que
veiculam regras de imunidade devem ser sempre compreendidas
com boa dose de elasticidade, de modo a lhes ser dada a
interpretagdo mais ampla".

Em relacdo a PLR, cita o art. 7°, XI, da CRFB, afirmando "tratar-
se de norma constitucional de eficacia plena, que independe de
lei ordinaria" e que "a desvinculagdo da prestacdo paga a titulo de
participagdo a remuneragdo ¢ preceito constitucional, que ndo
pode ser aviltado ou limitado pela lei, sendo inteiramente
despicienda sua regulamentagdo"”, citando doutrina e decisdes
judiciais.

Conclui  que, considerando o referido mandamento
constitucional, hd que se cancelarem as exigéncias de
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contribui¢des previdenciarias sobre os valores pagos a titulo de
participagdo nos lucros ou resultados, "sob o fundamento de
suposto ndo cumprimento de legislacao infraconstitucional”.

Entende que os acordos e convengdes celebrados atendem ao
designio  constitucional, de melhoria das condicdes
socioecondmicas dos empregados, pelo que, ao pagamento de
PLR, deve ser estendida a imunidade.

Ressalta que a fiscalizagdo ndo conseguiu demonstrar que os
valores de PLR se referem a salario indireto, sobre o qual
deveriam incidir as contribuigdes previdenciarias.

Argui que a auditoria partiu de uma premissa juridica distinta
daquela do impugnante, a de que o dispositivo constitucional ¢é
norma de eficacia limitada, sem mencionar o fundamento de tal
entendimento.

Discorre, em seguida, acerca "da regularidade quanto a existéncia
de mais de um plano concomitantemente".

Afirma que, pelo entendimento da fiscalizagdo do disposto no
§3° do art. 3° da Lei n® 10.101, de 20001, a existéncia de
pagamentos com base em diferentes acordos desnatura a PLR,
caso os referidos pagamentos nao sejam compensados entre si.

Diz que este entendimento ndo encontra respaldo na legislagao,
visto que a compensacdo de pagamentos realizados de acordo
com planos proprios e aqueles oriundos de acordos ou
convencgdes coletivas, prevista no citado dispositivo, é facultada
ao contribuinte.

Aduz que, "havendo previsdo legal de possibilidade de
compensagdo, ¢ certo que a legislacdo assume a premissa de que
¢ juridicamente possivel a existéncia concomitante de um plano
proprio e um plano fixado em negociacdo coletiva" ¢ que "a
existéncia de um plano proprio da empresa se coaduna com a
finalidade de existéncia da PLR (...), para estimular seus
empregados através de plano com regras mais proximas de sua
realidade".

Cita decisdo do CARF, sobre a inexisténcia de obice legal ao
pagamento concomitante de PLR com base em plano proprio ¢
convengao coletiva.

Ressalta que este ponto da acusagdo somente pode se referir aos
pagamentos efetuados em 2012, ja que havia previsdo de
compensagdo nos planos proprios de PLR para 2011, segundo a
propria fiscalizagdo. Ainda assim, de acordo com a premissa
fiscal, apenas os pagamentos menos benéficos poderiam ser
objeto de lancamento, pois deveriam ser compensados com 0s
mais benéficos.

Quanto a data de assinatura dos planos, o impugnante afirma que
o relatorio fiscal ndo apresentou dispositivo especifico da Lei n°
10.101, de 2000, que tenha sido violado e entende ser relevante



que os instrumentos sejam celebrados, como o foram, antes dos
pagamentos de PLR, e ndo antes do inicio do periodo ao qual os
lucros se referem. Nesse sentido, cita decisdes do CARF.

Ainda, diz que a fiscaliza¢do parte da premissa de ma-fé, em
relacdo aos casos em que a assinatura do instrumento ndo se da
antes do inicio do periodo de apuracao.

Nesse sentido, argui que essa premissa nao pode ser alegada sem
demonstragao, pela fiscaliza¢do, de que o contribuinte se valeu
de subterfugios para afastar a incidéncia de contribui¢des sobre
valores de remuneracao.

Afirma ndo proceder a alegacdo de que, em razdo da data da
assinatura dos planos de PLR, os empregados desconheceriam as
metas e ndo se sentiriam motivados a melhorar seu desempenho,
jé que os referidos planos, de 2011 e 2012, repetem as redacdes e
os critérios dos planos de 2010 ¢ anteriores.

Aponta também que os instrumentos estabelecidos para
pagamento de PLR sdo amplamente discutidos e negociados com
os trabalhadores, de forma que estes ja tém, ao menos, uma
nog¢ao do que sera estipulado como critério.

Destaca que a assinatura ¢ um mero ato formal e cita decisdo
administrativa.

Ressalta que, caso fosse correto o entendimento fiscal, ao menos
as parcelas pagas ap0ds a assinatura dos planos estariam regulares,
pelo que nao deveriam ter sido consideradas no langamento.

Em seguida, o impugnante discorre acerca da "regularidade
quanto as metas contidas nos planos", explicitando a "correta
interpretagdo da Lei n® 10.101, de 2000."

Afirma que o requisito essencial para a realiza¢do de pagamentos
a titulo de PLR "reside na simples existéncia de lucros e
resultados, mas ndo na afericdo de especificas performances, de
acordo com supostas metas, resultados e objetivos."

Aduz que a Lei n° 10.101, de 2000, deixou grande liberdade de
negociacdo das partes envolvidas, quanto as condi¢des de
existéncia dos pagamentos de PLR, conforme se depreende do
seu art. 2° restando claro a inexisténcia de obrigatoriedade do
empregador para efetuar os referidos pagamentos, ndo havendo
ainda determinacdo legal para a apresentacdo de metas,
resultados e objetivos.

Alega que a fiscalizagdo poderia exigir tdo somente a existéncia
de regras claras e objetivas, o que foi atendido pelo contribuinte,
e ndo metas e resultados especificos, conforme decisdo do
CAREF, que cita.

A seguir, o impugnante trata especificamente das regras
estipuladas nos Acordos de PLR celebrados.

Nesse sentido, afirma que grande parte dos pagamentos
efetuados se referem a antecipagdes de PLR, pelo que nédo
poderiam ser tributados. Assim, os pagamentos realizados de
10/2011 a 12/2011 se referem a antecipacdes da Convencao
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Coletiva, firmada em 2011, e os pagamentos efetuados em
10/2012 e 11/2012 se referem a antecipacdes da Convengao
Coletiva e Acordo de PLR, firmados em 2012. Exemplifica essa
situagdo com a regra prevista em Convengao Coletiva de 2010.

Argui que a fiscalizacdo ndo pode exigir as contribui¢des
previdenciarias em tela sem verificar se, ao final do ano, as metas
foram alcangadas, o que demonstra a precariedade do
langamento. Cita decisdo do CARF e pede o cancelamento das
autuacoes.

Por outro lado, para demonstrar "a legitimidade dos planos
quanto a clareza e objetividade das metas" estabelecidas, o
impugnante apresenta um exemplo de 2011 e um de 2012.

Afirma, em seguida, que o fato de serem complexos os célculos
de PLR do impugnante ndo ¢ motivo para se afirmar que os
critérios estabelecidos nao estdo de acordo com a legislacdo em
vigor.

Diz ter havido, por parte da fiscalizac¢do, tdo somente uma analise
superficial de metas e a apresentacdao de uma relagdo de clausulas
que, pelo seu entendimento, levariam a desconsiderac¢do da PLR.

Em relagdo a existéncia de previsdo de pagamento de um valor
minimo aos empregados, afirma que tal ndo retira a natureza de
PLR dos pagamentos, "até porque houve a distribui¢do de lucros
e resultados nos periodos em discussao".

Quanto a alegada violagdo de preceitos legais em razdo da
desproporcionalidade observada entre os valores de PLR e os
salarios pagos aos funcionarios, frisa que, em primeiro lugar, a
Lei n® 10.101, de 2000, ndo estabelece um teto para a PLR,
podendo os pagamentos estarem a altura dos resultados obtidos
pela empresa.

Afirma ainda nao haver concretude nas alegacdes fiscais, visto
que foi citada uma hipotese genérica, em que o funcionario teria
recebido valores desproporcionais.

Nesse sentido, destaca ainda que a planilha utilizada pela
fiscalizacdo (fls. 180 a 284 dos autos) para proporcionalizar o
salario ¢ o PLR, considera apenas o "salario base", sem a
gratificacdo de 55%, que integra a remuneragdo mensal fixa do
bancario, nos termos da clausula 11a da Convencdo Coletiva de
Trabalho 2011/2012 e da Consolidagao das Leis do Trabalho.

Apresenta, entdo, outra planilha com a remuneragdo dos
colaboradores (Doc. 10), na qual observa nao haver a
desproporcionalidade alegada.

O impugnante alega, em seguida, a ilegalidade da incidéncia de
juros de mora sobre a multa de oficio e cita decisdes
administrativas.

Ao fim, requer o cancelamento dos autos de infracdo e seu
arquivamento.



A 5" Turma da DRIJ/JFA julgou a impugnagdo improcedente, conforme
decisdo assim ementada:

PARTICIPACAO NOS LUCROS OU RESULTADOS EM
DESACORDO COM LEI ESPECIFICA. CONTRIBUICAO
PREVIDENCIARIA. INCIDENCIA. O pagamento de valores, a
titulo de participa¢do nos lucros ou resultados da empresa, em
desacordo com a lei especifica, enseja a incidéncia da
contribui¢do previdenciaria.

O sujeito passivo foi intimado da decisdo em 23/02/2017, pela abertura dos
arquivos digitais correspondentes no link Processo Digital, e interpds recurso voluntario em
22/03/2017, no qual basicamente reiterou os fundamentos de sua impugnacao.

Sem contrarrazdes ou manifestagao pela PGFN.

E o relatério.

Voto Vencido
Conselheiro Jodao Victor Ribeiro Aldinucci - Relator

1 Conhecimento

O recurso voluntario € tempestivo e estdo presentes os demais requisitos de
admissibilidade, devendo, portanto, ser conhecido.

2 Da norma de eficacia limitada

Muito embora, em seu recurso voluntario, o sujeito passivo ndo tenha
insistido na tese segundo a qual a norma constitucional seria auto-aplicével, cabe ponderar que
a nao incidéncia das contribui¢des sobre a PLR ¢ uma imunidade, vez que ¢ uma norma de nao
tributacdo prevista na Constitui¢do Federal. Ao estabelecer que tal verba esta desvinculada da
remuneragdo, a Lei Maior criou uma norma negativa de competéncia, impedindo o proprio
exercicio de atividade legislativa para criar imposicao fiscal a ela atinente:

Art. 7° Sdo direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, alem de
outros que visem a melhoria de sua condi¢do social:

XI - participagdo nos lucros, ou resultados, desvinculada da
remuneragdo, e, excepcionalmente, participa¢cdo na gestdo da
empresa, conforme definido em lei;

Como se conclui pela leitura do texto, a norma constitucional ¢ de eficacia
limitada, pois expressamente atribuiu a lei a competéncia para estabelecer os pressupostos
dessa nao vinculagdo. A prdpria execucao da norma constitucional e o estabelecimento dos
requisitos necessarios para a participagdo dos trabalhadores nos lucros ou resultados da
empresa, € a sua consequente desvinculagdo da remuneragao, indubitavelmente dependiam da
regulamentacdo mediante lei. O STF e o STJ, a proposito, compartilham de igual
entendimento, como se pode ver, respectivamente, no RE 505.597/RS e no AgRg no AREsp
95.339/PA.
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No plano infraconstitucional, a regulamentacdo atual estd na Lei n°
10.101/2000, que “dispde sobre a participagao dos trabalhadores nos lucros ou resultados da
empresa ¢ da outras providéncias”. Em seu art. 2°, a lei prevé que a PLR sera objeto de
negociagao entre a empresa e seus empregados, através, conforme o caso, de comissdo paritaria
escolhida pelas partes, convengdo coletiva ou acordo coletivo.

E inquestionavel, pois, que a lei prevé que essa partipagdo serd objeto de
negociacdo entre a empresa ¢ seus empregados, devendo sim ser objeto de acordo mediante
comissao paritaria, acordo coletivo ou convencao coletiva.

3 Da data de assinatura dos planos

Acusagdao comum aos programas proprios, aos acordos coletivos (ACTs) e as
convengdes coletivas de trabalho (CCTs) € que as suas assinaturas ocorreram no transcorrer do
proprio periodo aquisitivo.

Pois bem. Como ja dito, a ndo incidéncia das contribui¢cdes sobre a PLR ¢
uma imunidade, vez que ¢ uma norma de ndo tributagdo prevista na Constituicdo Federal. Ao
estabelecer que tal verba estd desvinculada da remuneragdo, a Lei Maior criou uma norma
negativa de competéncia, impedindo o proprio exercicio de atividade legislativa para criar
imposicao fiscal a ela atinente.

Diferentemente do que costumeiramente se afirma, a PLR nao ¢ apenas um
instrumento de integrag@o entre o capital e o trabalho, visando a incrementar a produtividade,
mas sobretudo um direito social do trabalhador. Tanto o caput do artigo, como o capitulo no
qual ele estda inserido, ndo deixam margem para duvidas. Essa circunstancia tem passado
despercebida, mormente porque a lei regulamentadora parece té-la deixado em segundo plano,
nem mesmo fazendo mencgao a expressao direitos sociais.

Por outro lado, a norma constitucional ¢ de eficdcia limitada, pois atribuiu a
lei a competéncia para estabelecer os pressupostos dessa nao vinculagdo. No plano
infraconstitucional, a regulamentacdo foi feita pela Lei n® 10.101/2000, que “dispoe sobre a
participagdo dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa e da outras
providéncias”.

Em seu art. 2° a lei prevé que a PLR sera objeto de negociagdo entre a
empresa € seus empregados, através, conforme o caso, de comissdo paritaria escolhida pelas
partes, convengio coletiva ou acordo coletivo. E inquestionavel, assim, que a lei prevé que essa
partipagdo serd objeto de negociagdo entre a empresa e seus empregados:

Art.2°. A participagdo nos lucros ou resultados sera objeto de
negociagdo entre a empresa e seus empregados, mediante um
dos procedimentos a seguir descritos, escolhidos pelas partes de
comum acordo:

Todavia, a lei realmente nao estabeleceu uma data limite para a formalizacao
dessa negociagdo. E compreensivel que ndo o tenha feito, pois as normas de experiéncia
comum demonstram que tais negocia¢des ndo raramente levam meses para serem concluidas,
sendo por vezes acirradas e conflituosas e envolvendo diversos sindicatos de diversas
categorias.



E 6bvio, contudo, que os trabalhadores tém conhecimento das diretrizes
gerais dos planos, pois participam direta ou indiretamente das negociagdes via comissao
paritaria ou sindicatos. A data de assinatura corresponde, apenas, ao momento da formalizagdo
e de conveniéncia das varias partes envolvidas, tais como o banco, as entidades sindicais dos
trabalhadores, as entidades sindicais dos empregadores, etc.

Ademais, as metas e critérios para a concessao da participagdo nos lucros
estabelecidas nas sucessivas convengdes coletivas de trabalho sdo conhecidas previamente por
todos os trabalhadores, sobretudo porque foram se repetindo ao longo dos anos. A propria
autoridade fiscal fez essa afirmagdo no relatorio da autuagdo, ao tratar da alegada falta de
clareza e objetividade das metas.

Nao compete ao aplicador da lei criar pré-requisito ndo previsto na norma,
sobretudo para reduzir a eficacia de regra juridica constitucional. A lei prevé que a participagado
sera objeto de negociagdo, e ndo que a formalizacdo tenha que ocorrer previamente ao periodo
de aquisicao. A interpretacao criativa ¢ vedada pela triparticao dos poderes-deveres prevista no
art. 2° da Lei Maior, que se constitui em um verdadeiro principio fundamental da Republica.

Uma interpretacdo restritiva, com a criagdo de exigéncias nao previstas
legalmente, apenas tem o conddo de dificultar a efetiva concretizacdo do direito social do

trabalhador a participagdo nos lucros ou resultados da empresa, inibindo a concessdao dos
planos, em conflito com as finalidades constitucionais.

Muito embora a lei regulamentadora parega ter negligenciado a participagao
nos lucros ou resultados como um direito social, pois nem mesmo faz qualquer mengao a esse
respeito, fato ¢ que a Constituicao a outorgou como um efetivo direito daquela natureza, o que
deve ser levado em consideracdo pelo aplicador da lei, na busca da maxima eficacia da norma
constitucional.

Os direitos sociais visam a criar as condi¢des materiais necessarias ao alcance
da igualdade real entre o dono do capital e o trabalhador. Segundo José Afonso da Silva, "sdo
prestagoes positivas proporcionadas pelo Estado direta ou indiretamente, enunciadas em
normas constitucionais, que possibilitam melhores condigoes de vida aos mais fracos, direitos
que tendem a realizar a igualizagdo de situagoes sociais desiguais” (Curso de Direito
Constitucional Positivo, 12* ed., rev., Malheiros Editores, 1996, p. 277).

Buscando igualar o empregador e o trabalhador, a Constituicdo lhe outorgou
o direito a participagdo nos lucros ou resultados e na propria gestao da empresa. Nao fosse a
Constituicao e a consequente regra imunizante, o trabalhador nio teria as condi¢des materiais
necessarias para participar dos lucros ou resultados, os quais, por consectario logico, decorrem
do capital do qual ele ndo ¢ dono.

Toda interpretacdo, portanto, deve ter como norte os direitos sociais. E diante
de interpretacdes plausiveis e alternativas, o exegeta deve adotar aquela que se amolda a Lei
Maior. O ministro Luis Roberto Barroso decompde o principio da interpretagdo conforme a
Constituicao nos seguintes termos:

1) Trata-se da escolha de uma interpretagdo da norma legal que
a mantenha em harmonia com a Constituicdo, em meio a outra
ou outras possibilidades interpretativas que o preceito admita.

2) Tal interpretagdo busca encontrar um sentido possivel para a
norma, que ndo ¢ o que mais evidentemente resulta da leitura de
seu texto.

18



Processo n° 16327.720621/2016-36 S2-C4T2
Acordao n.° 2402-006.525 FL. 11

3) Além da elei¢do de uma linha de interpretagdo, procede-se a
exclusdo expressa de outra ou outras interpreta¢oes possiveis,
que conduziriam a resultado contrastante com a Constitui¢do.

4) Por via de conseqiiéncia, a interpreta¢do conforme a
Constituicdo ndo é mero preceito hermenéutico, mas, também,
um mecanismo de controle de constitucionalidade pelo qual se
declara ilegitima uma determinada leitura da norma legal."

(Interpretacdo e aplicagdo da constitui¢do : fundamentos de uma
dogmatica constitucional transformadora. 3. ed. Saraiva, p. 181-
182)

Deve ser abandonado, pois, o eventual rigor interpretativo, para
compatibilizar a leitura da Lei n° 10.101/2000 com a Constitui¢do, a qual, lembre-se, visou a
igualar materialmente o trabalhador e o empregador. Ainda que a primeira e rapida
compreensao da lei infraconstitucional pudesse sugerir que o plano devesse ser formalizado
antes do inicio do periodo aquisitivo, como forma de incentivar a produtividade e o
comprometimento dos trabalhadores, fato ¢ que a Constituicdo trouxe como critério
preponderante o direito social do lado mais fraco da relagdo empregaticia, € ndo o incremento
da produtividade e o seu comprometimento.

A interpretacdo de que o acordo deve ser formalizado antes do inicio do
periodo aquisitivo, cria, no entender deste relator, um requisito formal nao previsto (pois a lei
menciona apenas a necessidade de negociacdo — “serd objeto de negocia¢do”) e que estd em
descompasso com a realidade negocial, podendo at¢ mesmo desestimular a concessao da PLR
e, por conseguinte, a realizagdo dos direitos sociais.

Como se v€, ndo se esta declarando qualquer inconstitucionalidade de lei ou
ato normativo, mas sim, dentre as varias interpretacdes possiveis, elegendo-se aquela mais
adequada ao texto constitucional. A Camara Superior de Recursos Fiscais (CSRF), antes da

atual composic¢do, vinha adotando entendimento semelhante, conforme se infere do acérdao n°
9202-003.370:

PARTICIPACAO NOS LUCROS E RESULTADOS DA
EMPRESA - PLR. IMUNIDADE. OBSERVANCIA A
LEGISLACAO DE REGENCIA. ACORDO PREVIO AO ANO
BASE. DESNECESSIDADE. A Participagdo nos Lucros e
Resultados - PLR concedida pela empresa aos seus funcionarios,
como forma de integragdo entre capital e trabalho e ganho de
produtividade, ndo integra a base de calculo das contribui¢oes
previdenciarias, por for¢a do disposto no artigo 7° inciso X1, da
CF, sobretudo por ndo se revestir da natureza salarial, estando
ausentes os requisitos da habitualidade e contraprestagdo pelo
trabalho. Somente nas hipoteses em que o pagamento da verba
intitulada de PLR ndo observar os requisitos legais insculpidos
na legislagcdo especifica, notadamente artigo 28, § 9°, alinea j,
da Lei n° 8.212/91, bem como MP n° 794/1994 e reedicoes, c/c
Lei n° 10.101/2000, ¢é que incidirdo contribui¢oes
previdenciarias sobre tais importdancias, em face de sua
descaracteriza¢do como Participagdo nos Lucros e Resultados.
A exigéncia de outros pressupostos, ndo  inscritos
objetivamente/literalmente na legislagdo de regéncia, como a



necessidade de formaliza¢do de acordo prévio ao ano base, é de
cunho subjetivo do aplicador/intérprete da lei, extrapolando os
limites das normas especificas em total afronta a propria
esséncia do beneficio, o qual, na condi¢do de verdadeira
imunidade, deve ser interpretado de maneira ampla e ndo
restritiva. Recurso especial negado. (CSRF, 2 Turma, Relator(a)
RYCARDO HENRIQUE MAGALHAES DE OLIVEIRA, sessdo
de 17 de setembro de 2014)

Esta 2* Turma/4* Camara/2* Se¢ao do CARF também vinha trilhando esse
mesmo caminho, conforme se vé no acordao n°® 2402-005.262, de minha relatoria.

Nao pode passar despercebido, ainda, que as CCTs sdo firmadas por centenas
de entidades, entre sindicatos, federa¢des e confederagdes, sendo obviamente precedidas de
acirradas e acaloradas negociacdes, como demonstram (i) as regras de experiéncia comum
subministradas pela observacdo do que ordinariamente acontece e (ii) os fatos publicos e
notorios anualmente noticiados na imprensa nacional.

Outro ponto relevante a ser destacado € que, enquanto a remuneragdo ¢
devida pela mera execucdo do contrato de trabalho, ai pouco ou nada importando os lucros ou
resultados da empresa, a PLR deve ser considerada como um pacto acessorio, por meio do qual
se negociam, a par daquele contrato, questdes relativas a produtividade, qualidade,
lucratividade, metas, resultados, etc. Ou seja, a remuneragdo ¢ devida em fun¢do do contrato
laboral, enquanto que a participagao ¢ devida em decorréncia de um contrato acessorio, que
ndo se constitui, por expressa disposicdo legal, em pagamento de remuneracdo. Tal contrato
acessorio, ademais, viabiliza a partipacao do trabalhador em rubricas a que ele nao teria direito,

por serem decorrentes do capital do qual ele ndo ¢ dono.

Diante do exposto, conclui-se que o fato isolado de a formalizagdo ter
ocorrido no préoprio periodo aquisitivo da PLR ndo desnatura os planos, devendo serem
sopesados e analisados os demais requisitos legais e as circunstancias e peculiaridades de cada
plano.

4 Da concomitancia entre os planos

A primeira acusag¢do fiscal ¢ que havendo pagamentos de PLR com base em
instrumentos distintos, referentes aos mesmos periodos, deveria haver compensacao entre eles.
O descumprimento desse requisito, por si sO, ensejaria a autuagdo. A DRJ teve o mesmo
entendimento, como se pode ver no seguinte excerto extraido do voto condutor do acérdao:

Ainda, cabe destacar que ndo houve compensagdo de valores de
PLR pagos com base nos Acordos Coletivos com aqueles pagos
com base nas Convengoes Coletivas, facultada pelo §3°do art. 3°
da Lei n° 10.101, de 2000, conforme explicitado no Relatorio
Fiscal, de forma que o pagamento de PLR foi mesmo efetuado
pela empresa aos seus empregados com base em dois
instrumentos distintos.

Desatendido, portanto, o comando legal, o que enseja a
incidéncia de contribuicoes previdenciarias sobre todos os
valores pagos aos empregados a titulo de participagdo nos
lucros ou resultados.
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Como se vé, ao contrario do que alega o recorrente, a DRJ ndo chegou a
inovar neste ponto, pois a sua interpretacdo convergiu com a interpretacdo da autoridade
administrativa.

O proprio recorrente manifestou-se pela necessidade de compensagdo entre
os valores pagos com base em planos concomitantes.

Realmente, o § 3° do art. 3° da Lei 10.101 preleciona que os pagamentos
efetuados em decorréncia de planos mantidos espontaneamente pela empresa poderdo ser
compensados com as obrigagdes decorrentes de acordos ou convengdes (vide abaixo). Quer
dizer, a lei ndo somente ndo veda a concomitdncia entre os planos, como também a
regulamenta:

Art.3%=A participagdo de que trata o art. 2°ndo substitui ou
complementa a remuneragdo devida a qualquer empregado, nem
constitui base de incidéncia de qualquer encargo trabalhista,
ndo se lhe aplicando o principio da habitualidade.

[]

$3%Todos os pagamentos efetuados em decorréncia de planos de
participagdo  nos  lucros  ou  resultados,  mantidos
espontaneamente pela empresa, poderdo ser compensados com
as obrigacoes decorrentes de acordos ou convengoes coletivas
de trabalho atinentes a participagdo nos lucros ou resultados.

A autoridade langcadora manifestou entendimento semelhante, como se pode
ver abaixo - com destaques:

5.22. Claro esta, portanto, que a empresa utiliza dois
instrumentos contemplando os mesmos empregados, Convengdo
Coletiva e Acordo Coletivo. Todavia, sabe-se que somente uma
das formas especificadas deve ser escolhida em comum acordo.
Ou se distribui lucros/resultados por intermédio de um Plano
Proprio pactuado entre comissdo de empregados e empresa ou
através de Convencdo Coletiva ou atraves de Acordo Coletivo.
Havendo pagamentos de PLR com _base em_instrumentos
distintos, _referentes _aos _mesmos _periodo, deve _haver
compensacdo entre eles.

Ao contrario do que entende a autoridade autuante, entretanto, o
descumprimento da regra de compensagdo ndo enseja a tributacdo de todos os valores pagos
pela empresa com base nos planos concomitantes, mas apenas dos valores excedentes que nao
foram compensados. Também ndo se pode admitir, como quer o recorrente, que seja cancelada
toda a autuacao, pois ao ndo compensar os valores, o banco realmente descumpriu a legislagao.

5 Da inexisténcia de regras claras e objetivas

A fiscalizacdo entendeu que os seguintes instrumentos nao teriam regras
claras e objetivas. Neste tocante, a fiscalizagdo nao tratou das CCTs:

a) Acordo de Participacao nos Lucros ou Resultados do Banco Votorantim
S/A, datado de 25/04/2011;
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b) Acordo de Participagao nos Lucros ou Resultados do Banco Votorantim
S/A, datado de 02/05/2011;

c) Acordo Coletivo de Trabalho de Participacdo nos Resultados Banco
Votorantim S/A, datado de 25/10/2012;

d) Acordo Coletivo de Trabalho de Participagdo nos Resultados Banco
Votorantim S/A, datado de 29/10/2012.

Primeiramente, vé-se no Anexo I dos acordos de participagao que o valor a
ser distribuido aos empregados toma por parametro uma formula matematica bastante precisa,
a qual leva em consideragao determinadas varidveis de possivel e objetiva mensuragdo. Veja-

S¢:

CLAUSULA SEGUNDA - DO VALOR A SER DISTRIBUIDO - VD

O objetivo do presente Plano é garantir a continua gestao das operacbes da EMPRESA desde
sua originacao até sua finalizagéo de forma a maximizar os resultados oblidos ao longo do tampo.

Para distribuicdo de lucros ou resultados entre os EMPREGADOS abrangidos por esse anexo
sera considerado um “"pool”, denominado VD, ou seja, valor da distribuicao.

O "pool* a ser distribuido tem como origem um percentual sobre o Valor Base Gerencial (VBG) da
EMPRESA no semestre de apuragéo, conforme férmula constante abaixo.
Para apuragao do VBG serd utilizado o seguinte critério:

VBG = Margem Operacional - despesas + Outras receitas operacionais - PLR Anexo Il - IR e

CSLL ‘ _‘

O valor distribuido efetivamente ao funcionario, por sua vez, considera o
valor global da distribuicdo, bem como as avalia¢des de desempenho individual do empregado.
Veja-se:
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CLAUSULA TERCEIRA - DOS CRITERIOS DE DISTRIBUICAO DOS RESULTADOS

O valor da participagdo dos EMPREGADOS nos lucros ou resultados da EMPRESA sera obtido
por meio do Valor Base Individual Semestral e pela Avaliagdo de Desempenho individual, cujos

critérios estao detalhados no Anexo Il integrante do Acordo de Participacdo nos Lucros ou
Resultados.

Os EMPREGADOS serdo avaliados semestralmente, sendo que o valor da participa¢do sera
obtido por meio da aplicacao da formula:

VDF = ((VRI/ VRT) X VD)

Onde,

VDF - Valor Distribuido ao Funcionério: é o valor bruto a ser recebido pelo EMPREGADO.

Em nenhuma dessas formulas observa-se qualquer clausula, condicdo ou
estipulacdo que retire a clareza e objetividade do plano. Pelo contrario, o plano ¢ definido por
formulas objetivas e mensurdveis, e as avaliacdes individuais dos funciondrios, como
demonstrado no recurso, foi devidamente empreendida com base em pesos e notas atribuidas a
cada beneficiario.

E importante observar, nesse tocante, que comportamentos podem sim ser
aferidos de forma objetiva. Qualidades como eficicia, conhecimento do negocio, atitude,
relacionamento interpessoal, etc, sio mensuraveis para fins de avaliagdo de desempenho.

Os famosos testes de avaliagdo do quoeficiente de inteligéncia, tais como a
Escala de Inteligéncia Wechsler para Adultos (WAIS - Wechsler Adult Intelligence Scale) e a
Escala de Inteligéncia Wechsler para Criangas (WISC - Wechsler Intelligence Scale for
Children), consistem justamente numa bateria pré-determinadas de testes e sub-testes para a
avaliagdo clinica da capacidade intelectual dos individuos, dentro de parametros objetivos
anteriormente definidos nas escalas.

A par das escalas de avaliagdes cognitivas, também existem,
exemplificativamente, escalas de avaliagdes comportamentais para identificacao de habilidades
sociais, de dificuldades comportamentais, de sintomas de transtornos psiquiatricos e
psicoldgicos, de competéncias académicas, efc, que igualmente fornecem dados quantitativos,
qualitativos e objetivos a respeito das competéncias comportamentais das pessoas'.

Muitas empresas adotam um sistema de avaliagao por competéncias, havendo
. . A s . . ;. . 2 . .
inumeros artigos académicos a esse respeito disponiveis na internet”. A psicologia revela que
comportamentos podem sim ser mensurados de acordo com critérios objetivos de analise, a

! http /Iwww.scielo.br/pdf/ptp/v25n2/al6v25n2, acesso em 16 de outubro de 2017.

https://scholar.google.com.br/scholar?q=avalia%C3%A7%C3%A3o0+por+competencias&hl=pt-
BR&as_sdt=0&as_vis=1&oi=scholart&sa=X&ved=0ahUKEwj64-CEifXWAhULIZAKHeZrArcQgQMILjAA,
acesso em 16 de outubro de 2017.
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exemplo das escalas acima mencionadas e da avaliagdo por competéncias. A eventual
subjetividade do comportamento ndo exclui a objetividade de sua mensuracao e avaliagao,
inclusive para efeito de fixacdo das regras da PLR. Isso equivaleria a ignorar a ampla
experiéncia da psicologia comportamental e da neuropsicologia sobre o assunto, bem como a
gestao de recursos humanos no cotidiano das empresas.

Da mesma forma, as regras dos planos de 2012 sdo claras e objetivas, as
quais, segundo se depreende do recurso, tomaram em considera¢do inumeros indicadores, entre
os quais os resultados do banco e o desempenho individual do empregado. Veja-se o exemplo
trazido em sede de recurso:

112. Com relagcado a 2012, a titulo meramente
exemplificativo, podemos citar o seguinte exemplo de um superintendente do
Recorrente, registrado sob a matricula 43053 e sob o CPF n® 017.727.589-81 (Doc. 06
da Impugnacgéao). Confira-se:

A a8 C» Wi B 0 B r G=Ex) " ol A )
Targ Tar Salirio

arget Pt saldrle Ano vy Tapet RV Fator Fisal PR Firal T valee Finsl
Total Cagh TC Prop. Aro Fala

S S— L

113. O Targer Total Cash (Coluna A) & um valor fixado
com base na média da remuneracdo anual de um profissional do mesmo nivel
observado em outras empresas do mesmo ramo do Recorrente. Tais montantes sao
aferidos com base em pesquisa de mercado realizada por empresas especializadas em
consultoria de recursos humanos, sendo que, no caso, foi a empresa Mercer. Esse
Target Total Cash também é proporcionalizado em relagao ao periodo que o
funcionario esteve na empresa, obtendo-se o Target Total Cash Proporcional (Coluna
C).

114. Nesse caso do exemplo, a remuneragao de mercado
de um superintendente no mercado financeiro foi de R$ 769.001,00. Considerando que
o funcionario esteve todo o ano empregado, seu Target Total Cash Proporcional foi de
R$ 769.001,00. .

115. O Target RV (Coluna E), por sua vez, & obtido pela
subtracao da remuneragéo anual do funcionério do Target Total Cash Proporcional pela
remuneragéo ja recebida no ano pelo colaborador (R$ 233.758,00). Nesse caso, o valor
do Target RV foi de R$ 547.243,00.

116. Por sua vez, o Fator Final (Coluna F) & obtido pela
avaliagao de desempenho. Tal avaliagao leva em consideragao os resultados do Banco
(40% do total), da area do funcionario (20% do total) e do cumprimento de metas
individuais, qualitativas e quantitativas (40% do total).

117. Para as metas individuais quantitativas havia diversos
indicadores, com pesos diferentes, a partir dos quais era atribuida uma nota para o
colaborador conforme o percentual de atingimento do indicador. E as notas ponderadas

Como se vé, os planos eram complexos, mas nem por isso deixaram de ser
compreensiveis, objetivos e mensuraveis. A recorrente, ademais, demonstrou como o0s

montantes foram calculados, derruindo, pois, a acusacdo fiscal. Em nenhum momento ficou
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comprovado, neste particular, que as regras e as avaliagdes eram arbitrarias a ponto de permitir
a distribuicao de valores outros, que ndo da participagao nos lucros ou resultados. Inclusive, ¢ a
propdsito, o pagamento de um valor fixo, mormente em montante de baixo valor, nio
desnatura o pagamento da participagdo, de forma que a fiscalizagdo deveria ter demonstrado
que teria havido o pagamento de parcela fixa, independentemente do auferimento de lucros ou
resultados pela empresa, o que ndo ocorreu.

6 Da desproporcionalidade entre a PLR e os salarios

O agente autuante entendeu que montante dos valores pagos seriam
desproporcionais em relacdo aos saldrios, o que implicaria o pagamento de
premiacao/gratificagao/bonificagao.

Neste tocante, sem razdo a autoridade administrativa.

A grande lucratividade das instituigdes financeiras faz com que o montante
dos lucros ou resultados a serem distribuidos seja igualmente grande, de forma a representar
uma quantia consideravel quando comparada com a remuneragao normal do trabalhador. Sendo
estabelecida em percentual, quanto maior a lucratividade da empresa, maior a participacdo a
ser paga ao empregado, o que de forma alguma descaracteriza o beneficio. 4 contrario sensu,
nessa hipdtese, maior ¢ a concretizagdo do direito social e maior ¢ a realizagdo do principio da
isonomia, pois o empregado participa em maior medida da rubrica a que ele ndo teria direito
por ndo ser o dono do capital.

O que a legislacdo determina ¢ que a participagdo nao pode substituir ou
complementar a remuneracdo (art. 3°), mas a autoridade autuante ndo demonstrou que a
recorrente estivesse pagando saldrios inferiores a média de mercado e complementando-os ou
substituindo-os por intermédio de lucros ou resultados. Quer dizer, ndo ha qualquer
demonstragdo nos autos de efetiva substitui¢ao de remuneragao por participagao.

7 Dailegalidade da incidéncia de juros de mora sobre a multa de oficio
A tese da recorrente, neste ponto, esta equivocada.

Conforme preleciona o art. 161 do CTN, o crédito nao integralmente pago no
vencimento ¢ acrescido de juros de mora. Logo, os juros incidem sobre o crédito, fazendo-se
necessario extrair o sentido e o alcance da referida expressao.

Em seu art. 139, o Codigo preleciona que o crédito tributdrio decorre da
obrigacao principal, ao passo que no § 1° do art. 113 preceitua que a obrigacao principal tem
por objeto o pagamento de tributo ou penalidade pecunidria.

Portanto, sendo o crédito decorrente da obrigacao principal, a qual também
tem por objeto a penalidade pecuniéria, e ndo apenas o tributo propriamente dito, ¢ induvidoso
que os juros também incidem sobre a multa de oficio.

Essa interpretagdo, a par de sistematica, ¢ igualmente 16gica, na medida em

que, a partir de um determinado momento, o contribuinte também estd em mora quanto ao
pagamento da sang@o pecunidria, ndo se vislumbrando o porqué de ndo sofrer a incidéncia dos
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encargos moratérios sobre a referida rubrica. Pela pertinéncia, cumpre transcrever os
dispositivos legais, na ordem suscitada neste voto:

Art. 161. O crédito ndo integralmente pago no vencimento é
acrescido de juros de mora, seja qual for o motivo determinante
da falta, sem prejuizo da imposi¢do das penalidades cabiveis e
da aplica¢do de quaisquer medidas de garantia previstas nesta
Lei ou em lei tributdria.

Art. 139. O crédito tributario decorre da obrigagdo principal e
tem a mesma natureza desta.

Art. 113. A obrigagdo tributaria é principal ou acessoria.

$§ 1° A obrigagdo principal surge com a ocorréncia do fato
gerador, tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade
pecuniaria e extingue-se juntamente com o crédito dela
decorrente.

Nao ¢ por acaso que as Sumulas CARF n° 4 e 5 aludem a incidéncia dos
juros sobre débitos tributarios e crédito tributario, respectivamente:

Sumula CARF n° 4: A partir de 1° de abril de 1995, os juros
moratorios incidentes sobre débitos tributdrios administrados
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil sdo devidos, no
periodo de inadimpléncia, a taxa referencial do Sistema Especial
de Liquidagdo e Custodia - SELIC para titulos federais.

Sumula CARF n° 5: Sdo devidos juros de mora sobre o crédito
tributdario ndo integralmente pago no vencimento, ainda que
suspensa sua exigibilidade, salvo quando existir depdsito no
montante integral.

Destarte, os juros de mora sdo aplicaveis sobre a multa de oficio, na medida
em que ela ¢ integrante do crédito tributario ndo integralmente pago no vencimento. Ambas as
Turmas da Primeira Se¢dao do STJ vém decidindo dessa mesma forma. Veja-se:

PROCESSUAL ClviL  E TRIBUTARIO. AGRAVO
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE
SEGURANCA. JUROS DE MORA SOBRE MULTA.

INCIDENCIA. PRECEDENTES DE AMBAS AS TURMA QUE
COMPOEM A PRIMEIRA SECAO DO STJ.

1. Entendimento de ambas as Turmas que compoem _a Primeira
Secio do STJ no sentido de que: "E legitima_a_incidéncia_de
juros de mora_sobre multa fiscal punitiva, a qual integra o
crédito tributario.” (REsp 1.129.990/PR, Rel. Min. Castro Meira,
DJ de 14/9/2009). De igual modo: REsp 834.681/MG, Rel. Min.
Teori Albino Zavascki, DJ de 2/6/2010.

2. Agravo regimental ndo provido.

(AgRg no REsp 1335688/PR, Rel. Ministro BENEDITO
GONCALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/12/2012, DJe
10/12/2012) (destacou-se)

26



Processo n° 16327.720621/2016-36 S2-C4T2
Acordao n.° 2402-006.525 FlL. 15

8 Conclusao

Diante do exposto, vota-se no sentido de conhecer e dar parcial provimento
ao recurso voluntario, para excluir do lancamento os pagamentos efetuados com base nos
planos de participagdo nos lucros ou resultados, determinando-se, contudo, a compensagao de
valores pagos com base nos Acordos Coletivos de Trabalho com aqueles pagos com base nas
Convencgoes Coletivas de Trabalho.

(assinado digitalmente)

Joao Victor Ribeiro Aldinucci

Voto Vencedor

Conselheiro Mauricio Nogueira Righetti - Redator Designado.

A divergéncia com relagdo ao posicionamento do Relator, naquilo que foi
apreciado pelo colegiado e consubstanciado no tépico "da data da assinatura dos planos",
reside na possibilidade, ou ndo, em se pactuar acordos para o pagamento de PLR em data
anterior ao periodo aquisitivo ou periodo de apuracdo do resultado/lucro sobre os quais se
dardo os pagamentos.

O tema nao ¢ novo neste colegiado, ja tendo este Redator votado, em outros
julgamentos, no sentido de acompanhar o entendimento adotado pelo Conselheiro Ronnie
Soares Anderson, que pode ser resumido pela ementa a seguir:

PLR. AUSENCIA DE PREVISAO DE CONDUTAS
INDIVIDUALIZADAS.

Os programas de participagdo nos lucros ou resultados ndo se sujeitam
necessariamente a condi¢cdo de ajuste prévio ao periodo de aferi¢ao, nos casos
em que nao estdo vinculados a condutas individualizadas previstas e pré
estabelecidas, a serem realizadas por parte dos beneficiarios. Acordao 2402-
006.068, de 03.04.2018.

Ocorre que posteriormente aos julgamentos acima citados, tive a
oportunidade de, pela primeira vez, analisar o tema em voga na condicdo de Relator, com a
expectativa de sua inclusdo (a do processo) em pauta ja para as proximas sessoes deste
colegiado.

Nessa oportunidade, analisando de forma detida a legislagdao, aliada a
circunstancia evidenciada naquele outro caso, vi-me impelido a rever meu posicionamento,
como serd a seguir colocado.

Nossa Lei Maior de 1946, ja previa em seu artigo 157, inciso IV, a
participacao do trabalhador nos lucros da empresa.

Art. 157. A legislagdo do trabalho e a da previdéncia social
obedecerdo nos seguintes preceitos, além de outros que
visem a melhoria da condicdo dos trabalhadores:

()
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1V - participacdo obrigatoria e direta do trabalhador nos
lucros da empresa, nos térmos e pela forma que a lei
determinar;

O mesmo ocorreu com a EC 1/1969, que deu nova redagdo a CF/1967.

Art. 165. A Constitui¢do assegura aos trabalhadores os
seguintes direitos, alem de outros que, nos térmos da lei,
visem a melhoria de sua condic¢do social:

()

V - integra¢do na vida e no desenvolvimento da emprésa,
com participagdo nos lucros e, excepcionalmente, na
gestado, segundo for estabelecido em lei;

A atual Carta Politica parece ter inovado ao trazer em seu texto a garantia de
participag@o nos lucros, ou resultados, desvinculada da remuneragdo. Confira-se:

Art. 7° Sao direitos dos trabalhadores urbanos e rurais,
aléem de outros que visem a melhoria de sua condig¢do
social:

()

XI - participagdo nos lucros, ou_resultados, desvinculada
da remuneragdo, e, excepcionalmente, participacdo na
gestdo da empresa, conforme definido em lei;

Note-se da redacdo, que a expressdo "ou resultados" encontra-se grafada
entre virgulas e nao posta de forma direta, tal como "....participagdo nos lucros ou resultados,
desvinculada ....", o que me faz inferir que referida expressao tenha sido empregada como algo,
de certa forma, similar ao lucro, mas ndo como um mero "resultado" qualquer.

Por sua vez, a Exposi¢io de Motivos da MP 794/94°, que deu origem a Lei
10.101/2000, apresentou importante consideracao sobre o valor a ser distribuido ao empregado.
Confira-se:

4. Para os trabalhadores, a Medida implica, naoc apenas aumento
do poder aguisitivo, mas um merecido ganho, como retribuigdc ac
esforgo que produz a riqueza da sociedade. E & importante ressaltar
gue nenhuma pressdo inflaciondria resultara da Medida, pois apenas
havera o repasse acs trabalhadores de ganhos de produtividade.

Perceba-se que a intencao do legislador, ¢ o que se deflui do texto encimado,
foi a retribui¢do ao trabalhador pelo seu esfor¢o que produziu a riqueza da sociedade. Sao
repasses de ganhos de produtividade.

Assim sendo, imagino ser justamente essa riqueza produzida que lastreara o
pagamento ao trabalhador a esse titulo.

? Diario do Congresso Nacional - 19/1/1995, Pagina 295
http://legis.senado.leg.br/diarios/PublicacoesOficiais
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Por sua vez, a possibilidade de exclusdo desses valores do conceito de
salario-de-contribuicdo, tem assento legal na alinea "j" do § 9° do artigo 28 da Lei
8.212/91.Confira-se:

$ 9° Ndo integram o salario-de-contribui¢do para os fins
desta Lei, exclusivamente:

()

j) a participagdo nos lucros ou resultados da empresa,
quando paga ou creditada de acordo com lei especifica;

E com vistas a dar efetividade a previsao legal, editou-se o que hoje se tem na
Lei 10.101/2000, que traz em seu artigo 1°, o objetivo que se espera do instrumento, que aqui
ouso a qualificar de "mediato". E dizer, tem-se por expectativa que haja a efetiva integracio
entre capital e o trabalho, bem como o incentivo a produtividade que, em ultima anélise, tem o
interesse publico como beneficidrio indireto, na forma do pretenso crescimento economico do
pais. E visando esse desejo do legislador € que deve ser interpretada a norma.

Vejamos, novamente, o que diz a parte final daquela Exposi¢cao de Motivos:

Em rédpida sintese, podemos afirmar que a Medida Proviséria
ora proposta caminha, decisivamente, no sentido da .obtencdo dos
chjetivos maiores do Governo de Vossa Excel&ncla. crescimento com
justica social.

Assim posto, penso que a participagdo nos LUCROS e/ou nos
RESULTADOS deve estar associada necessariamente a apuragdo econdmica e/ou financeira
da empresa como um todo. O objetivo, esse aqui "imediato", seria sempre sua saude
financeira e/ou econdmica, seja por meio do lucro (resultado econdmico - DRE e DVA), seja
por meio do resultado (resultado financeiro - DFC, por ex.), que sera(serdo) compartilhado(s)
com o empregado em funcdo de sua participacao diferenciada. Com isso, faz-se com que recaia
sobre o empregado, de certa forma, parcela do risco da atividade empresarial; o que ndo se
observa, por exemplo, quando lhe é pago o salario em funcdo de seu contrato de trabalho.
Havendo ou ndo lucro, havendo ou nio resultado, o salrio contratado ¢, a rigor, devido.

A rigor, até mesmo em funcdo do conflito histérico que se instalou entre
aqueles que detém o capital e os que comparecem com o labor, o empregado, por vezes, sente-
se indiferente com a obtengao do lucro por parte do empregador ou mesmo com a melhoria em
seus resultados, em que pese sua permanéncia no emprego depender diretamente desses
fatores, quanto mais esforcar-se para que haja um aumento desse lucro ou resultado.

Com a possibilidade de ver compartilhada parcela desse lucro ou resultado,
surge a expectativa de que os interesses, outrora dispares, passem a convergir, de forma que os
empregados comecem a enxergar o lucro ou determinado resultado da empresa ndo mais como
uma mera fonte para o pagamento do seu salario, mas como uma chance de experimentar uma
das vertentes da verdadeira distribuicdo da renda; por sua vez, o empregador passaria a ver o
trabalhador como um real parceiro em sua empreitada e nao mais como um simples empregado
que trabalha para sobreviver.

Com isso, na esséncia, estariam contemplados, penso eu, o incentivo a
produtividade e a integracao entre o capital e o trabalho, objetivos mediatos da norma.
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Prosseguindo entdo, nos artigos 2° e 3° da Lei 10.101/2000 sdo postas as
condic¢des para que os pagamentos a titulo de PLR possam ser excluidos da base tributavel das
contribui¢des previdencidrias. Note-se que enquanto o artigo 2° trata preponderantemente das
negociagdes, ai incluidos os indispensaveis requisitos de ordem formal e os de ordem subjetiva,
o 3° demonstra a preocupacgdo do legislador de que tal instituto ndo seja utilizado de maneira
desvirtuada pelo empregador e pelo trabalhador para, indevidamente, amparar pagamentos sem
a incidéncia do tributo, estipulando, com isso, requisitos a serem observados.

Vamos a elas:

1 - Devem decorrer de uma negociacio entre os envolvidos, por meio de um
dos procedimentos a seguir, nos quais estejam garantidos o incentivo a produtividade ¢ a
integracio entre o capital e o trabalho:

1.1 - Comissao escolhida pelas partes, com a participagdo de um
representante sindical de parte dos empregados; ou

1.2 - Convengao (CCT) ou Acordo Coletivo (ACT).

Perceba que o legislador, ao trazer para o processo negocial, representante do
sindicato da categoria do empregado e determinar o arquivamento do instrumento de acordo na
respectiva entidade sindical, procurou garantir que a negociagdo se desse, a0 menos em tese,
sob o regime da paridade de armas ou da igualdade material.

Com o mesmo desiderato acima, ainda reconhecendo a hipossuficiéncia de
uma das partes, cuidou de fazer constar que as regras deveriam ser claras e objetivas, tanto no
que toca a fixacdo dos direitos substantivos, quanto as regras adjetivas.

Disso decorre, por logica e sob pena de sua inaplicabilidade, que deva haver,
com relacdo a tais regras, mecanismos de aferi¢do das informagdes pertinentes ao cumprimento
do acordado, periodicidade da distribuicdo, periodo de vigéncia € prazos para revisio do
acordo, podendo ser considerados, entre outros, os critérios ¢ condicdes exemplificados nos
incisos [ e [ do § 1° do artigo 2° da precitada lei.

Posto de outra forma, independentemente do instrumento de acordo que se
tenha, ha que se contar, minimamente, com as seguintes disposigoes:

1 - como chegar nas informagdes relativas ao cumprimento do acordado;
2 - quando sera paga a PLR (periodicidade da distribuigdo);

3 - qual o periodo a que se refere (periodo de vigéncia);

4 - quando sera revisto, caso haja tal previsao; e

5 - qual o valor a ser pago.

Quanto a esses elementos, nao se deve perder de vista, em especial quando se
fala de "cumprimento do acordado", que se, por um lado, ha o compartilhamento do lucro ou
do resultado por quem detém o capital, por outro, ha o plus que deve ser dado pelo trabalhador
(ou a ele oportunizado/incentivado) para que dele se valha. E, reforga-se, a idéia de incentivo a
produtividade preconizada na lei.
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Ressalta-se aqui, que se o objetivo imediato serd sempre a satde financeira
e/ou econdmica da empresa; as regras e os critérios para alcanca-lo devem ser definidos pela
gestao empresarial.

Nao importa 0 meio, se por metas corporativas (indices de produtividade,
qualidade ou lucratividade. Ou por que ndo o proprio lucro em determinados casos, por
exemplo ?), ou se por metas individuais/coletivas (quantidade de vendas de produtos, n® de
atendimentos conclusivos, quantidade e valor de captacdo de investimentos, por exemplo),
desde que se alinhem aos objetivos imediato e mediato da norma.

Reforcando, os meios eleitos pelas partes precisam, ainda que de forma
indireta, visar a saude financeira/econdmica da empresa, além de, minimamente, propiciar o
estimulo a produtividade - potencial ou efetivo. E dizer, é de se esperar da for¢a de trabalhado
uma participagdo diferenciada (mesmo potencial) - seja individualmente falando, seja no
conjunto com os demais trabalhadores - que justifique esse pagamento desvinculado de sua
remuneracao.

Nada obstante, hé de se reconhecer que a depender do instrumento escolhido,
a defini¢do ou estabelecimento daquele algo a mais, sobretudo a nivel individual, torna-se cada
vez mais impraticavel, como por exemplo no caso das CCT, que reinem por vezes uma
quantidade expressiva de sindicatos, em determinada data base a depender da categoria
envolvida, diferentemente do que se tem no caso dos ACT e dos acordos a partir de comissao,
quando a possibilidade de estabelecimento de exigéncias a nivel individual e/ou
setorial/departamental se mostra, por vezes, bem mais viadvel sob o ponto de vista operacional
e, ainda assim, a depender do porte da empresa.

Nao ¢ por outra razdo que aqueles dois incisos do § 1° acima citados, postos
de maneira exemplificativa na lei, procuraram abordar situagdes em que o plus do empregado
pudesse ser evidenciado de forma presumida (metas corporativas, v.g, indice de lucratividade)
ou de forma coletiva ou individualizada (metas individuais ou coletivas).

Se ¢ bem verdade que aqueles indices afetos a empresa nao dependem,
exclusivamente, de um algo a mais por parte dos trabalhadores, mesmo que tomado em seu
conjunto, do mesmo modo ha de se reconhecer que tal participacao revela-se substancialmente
importante na consecucao do objetivo empresarial, sobretudo quando o empregado vislumbra
que hé a possibilidade de vir a receber parcela do lucro do empregador tdo financeiramente
expressiva, quanto maior for o seu lucro, a depender do que for acordado.

Pondo dessa forma, parece-me evidente que o animo, comportamento,
interesse, pro-atividade, o "correr atras" do empregado deva ser outro, quando lhe oportunizado
o compartilhamento de um valor, originalmente a ele ndo pertencente, mas que - em alguma
medida - conta com seu esforgo para sua obtencdo; mais de uns, menos ou bem menos de
outros ¢ verdade, mas que inevitavelmente conta. Penso assim, que o incentivo a
produtividade, ao menos presumidamente, estaria ai contemplado, ainda que, frise-se, em
fun¢do da inexisténcia de um liame concreto entre a conduta e resultado, referido esfor¢co nao
possa ser especificamente dimensionado.

Nessa linha, acordos que ndo contenham metas individuais ou mesmo
coletivas, mas que suas regras/metas corporativas permitam ao empregado o recebimento de
determinada parcela do lucro da empresa - distribuido linear ou proporcionalmente ao seu
salario - alcangam, penso eu, o objetivo de, mesmo que presumidamente, incentivar a
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produtividade. Veja-se, a "meta", nesse caso corporativa, seria a obtencdo de lucro em
determinada escala pela empresa, que seria distribuido, em termos absolutos e/ou relativos, a
depender do seu atingimento e na forma do acordado.

Com todo o respeito aos que disso divergem, o fato € que ao imaginar que a
possibilidade de receber parte de um valor, que pode ser maior ou menor a depender de como
se comportard o lucro ou resultado, ndo tem o conddo de influenciar sequer minimamente o
comportamento do trabalhador e, por isso, ndo haveria a necessidade de seu prévio
conhecimento acerca do acordo, equivaleria, penso eu, a conceder-lhe aumento de remuneragao
a titulo de mera recomposic¢ao salarial.

Cumpre ressaltar que se ha a preocupacao de o empregador, pressionado por
reajuste salarial, pactuar acordos com a inser¢do de regras e metas/condi¢des inatingiveis,
prejudicando, de inicio, o trabalhador; ha, pelo menos de se imaginar, a possibilidade de que tal
instrumento seja utilizado como complementagdo da remuneracio, prejudicando, de inicio, os
cofres publicos e, reflexamente e mais a frente, o proprio trabalhador.

Nesse rumo e admitindo como regra, para que se tenha, justificadamente
satisfeita a conjugacdo "EXPECTATIVA DE ALGO A MAIS DO TRABALHADOR" x
"PERCEPCAO DA PLR", tomando-a como causa e efeito, imperioso que o conhecimento das
regras ¢ metas (definitivamente postas) por aqueles que empreenderdo esforgos para sua
consecu¢ao deva se dar previamente ao inicio do periodo de apuragdo do resultado, vale dizer,
até a "linha de largada" ou antes do "inicio do jogo", sob pena de ter-se por desvirtuado o
instituto.

Perceba-se que a questdo de fundo, no tema até aqui abordado, seria o
alcance da expressdo "pactuados previamente" utilizados pelo legislador quando se referiu
textualmente ao "programa de metas, resultados e prazo".

Teriamos, a partir dai, os seguintes questionamentos:

1 - pactuados previamente a qué ? ao pagamento, a apuragao do resultado, ao
inicio do periodo de apuragdo ?

2 - apenas quando as regras envolverem cumprimento de metas - individuais
ou coletivas - ¢ que se deve haver o pacto prévio ?

3 - e quando nao envolver o cumprimento de metas - individuais ou coletivas
- 0 acordo pode ser pactuado ap6s o periodo de apuracdo ? Pode ser celebrado apos o inicio do
periodo ?

Para conduzir a uma defini¢do, penso que devamos considerar, pode-se assim
dizer, duas linhas temporais: uma representando a data de inicio e término do periodo de
apuracdo, findo o qual o lucro ou resultado, caso houver, serd compartilhado com os
trabalhadores; outra representando o programa de metas, caso conste do acordo, aferiveis
individual ou coletivamente (por equipe/departamento/setor, etc).

Assim visualizado, impde-se determinar em qual momento o posicionamento
da data de celebragdo do acordo atenderia aos ditames legais, ai considerado o tdo almejado
incentivo a produtividade.

O voto vencedor do acdérdao 2402-006.068, traz importante consideragao
sobre o tema, em especial ao abordar planos que em fungdo do porte da empresa, data base da
categoria e quantidade de partes revelam-se produtos de uma complexa negociagdo. Confira-se:
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Diversamente, nos planos em que o PLR é mensurado com
base em critérios em grande medida independentes da uma
pré-determinada atua¢do dos trabalhadores, ou seja,
revestindo-se de fei¢do mais propriamente corporativa,
deve ser relativizada a exigéncia mais acima frisada.

Vale dizer que nesses casos, em geral, sdo conduzidas
negociag¢oes ao nivel de conveng¢do ou acordo coletiva,
muitas vezes adentrando no ano-calendario de sua
vigéncia, tendo em vista a amplitude dos agentes
envolvidos e potenciais beneficiarios. Em outras palavras,
ndo assoma como requisito imprescindivel que os termos
negociados sejam estabelecidos previamente ao periodo de
aferigdo.

Nao obstante ter convergido com o redator a época e votado naquela linha em
outras oportunidades, as consideracdes aqui tecidas fazem-me dele divergir.

Explico, em grande medida revisitando o acima fundamentado:

Nao vejo que, pelo fato de ndo haver um "liame minimamente concreto entre
a prestagdo de servigo realizada pelo trabalhador e a lucratividade alcancada pela pessoa
juridica, tanto mais quando se trata de uma institui¢cdo financeira com milhares de
funcionarios"”, os termos do negociado possam ser estabelecidos ap6és o inicio do periodo de
aferigao.

Compartilho com aquele 1. Redator acerca da complexidade da elaboragdo de
tais planos na forma como colocada e, em especial, quando envolvidas as circunstancias ja aqui
e 1a reconhecidas. Da mesma forma, convirjo quanto a dificuldade, quica impossibilidade, de
se relacionar diretamente a participagdo do empregado a percep¢do da verba, sobretudo
naqueles planos onde o "ser funcionario" e a "obtengdo de lucros" sdao as unicas
condicionantes.

Contudo, tenho que a inexisténcia de um liame minimamente concreto nao
seria motivo o suficiente para fosse afastado do empregado, o conhecimento das regras postas.

Se ha a impossibilidade - ressalva-se, nos planos com essa fei¢cdo - de atribuir
ao empregado qualquer conduta concreta que possa ter diretamente influenciado no resultado
do exercicio, com maior propriedade ndo ha como afirmar em qual més teria havido aquela
participagdo "decisiva". Se no primeiro, se no segundo ou no ultimo més do periodo de
apuracdo. Dai entender que, nesses casos, com maior propriedade, o acordo deva ser ajustado
antes do inicio do periodo de afericao.

Nesse mesmo sentido, o pior cendrio seria aquele em que os termos do
acordado tivessem sido assentados apés o periodo de apuragdo, quando entdo retiraria do
empregado, ou melhor, ndo o oportunizaria o "algo a mais" em seu desempenho funcional,
ainda que potencialmente falando, ainda que indeterminado quando isso se daria.

Sobre esse aspecto, apds algumas pesquisas, chamou a atengdo deste Redator
afirmativa posta em recurso de determinado recorrente, no sentido de que, em outra palavras,
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seria tradicional no didlogo com os sindicatos, que ndo se iniciam conversas sobre PLR antes
de haver a previsao mais realista de um indice de reajuste da categoria.

Ora, infere-se, da assertiva acima, que a ndo celebragdo do acordo antes de o
inicio do periodo de apuracdao ndo se da, decisivamente, pela complexidade do assunto e/ou
pela quantidade de agentes e interesses envolvidos (a rigor, ndo haveria impedimento a que se
celebrasse o acordo em setembro, outubro, novembro ou dezembro de determinado ano, para
recebimento de parcelas relativas aos lucros/resultados auferidos do ano seguinte), mas sim
pela desvirtuada utilizacao do instrumento da PLR (que se da, em regra, em instrumento em
apartado) para viabilizar a complementa¢do da remuneracdao do trabalhador, em descompasso
com o0 que preceitua o caput do artigo 3° da Lei 10.101/2000.

Exatamente neste ponto, impde-se destacar que, diferentemente do sustentado
por alguns, no sentido de que o recrudescimento na andlise dos acordos no que toca a
observancia dos requisitos legais tente a inviabilizar o direito constitucional do trabalhador a
percepgao da PLR, penso que ndo deve ser esse o viés empregado, mas sim o da protecao do
interesse publico ao custeio da previdéncia.

Perceba-se que esse direito constitucional j& era levado a efeito antes mesmo
da edicdo da MP 794/94, que deu origem a Lei 10.101/2000. Consigne-se sobre o tema, que o
STF, no julgamento do RE 569.441, consolidou o entendimento de que ha incidéncia de
contribui¢des previdenciarias nas verbas pagas a titulo de participag@o nos lucros e resultados,
antes de dezembro 1994.

Assim concluindo, as indaga¢des encimadas poderiam ser respondidas como
seguem:

Acordos que estipulam metas individuais ou em grupo:

1 - pactuados previamente ao inicio do periodo de apuragdo, por for¢ca da
literalidade do inciso II do § 1° do artigo 2° da Lei 10.101/2000.

Acordos que néo estipulam metas individuais ou em grupo

1 - igualmente pactuados previamente ao inicio do periodo de apuragdo, pela
inteligéncia do artigo 1° da Lei 10.101/200.

Essa ¢ a linha que vem sendo recentemente adotada na CSRF, consoante se
extrai da ementa a seguir colacionada, com a qual passo a me alinhar:

PARTICIPACAO NOS LUCROS OU RESULTADOS REQUISITOS DA
LEIN® 10.101/2000. CELEBRACAO DO ACORDO APOS O  INICIO DO
PERIODO DE APURACAO.

As regras para percepcdo da PLR devem constituirse em incentivo a
produtividade, devendo assim ser estabelecidas previamente ao periodo de
afericdo. Regras e/ou metas estabelecidas no decorrer do periodo de afericao
ndo estimulam esfor¢o adicional. Acérdao 9202-005.718, de 30.08.2017.

PARTICIPACAO NOS LUCROS E RESULTADOS PLR. REQUISITOS
DA LEI N° 10.101/2000. AUSENCIA DE FIXACAO PREVIA DE
CRITERIOS PARA RECEBIMENTO DO BENEFICIO.
DESCONFORMIDADE COM A LEI REGULAMENTADORA.
INCIDENCIA DE CONTRIBUICAO.
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Os valores auferidos por segurados obrigatorios do RGPS a titulo de
participacao nos lucros ou resultados da empresa, quando pagos ou creditados
em desconformidade com a lei especifica, integram o conceito juridico de
Salario de Contribui¢do para todos os fins previstos na Lei de Custeio da
Seguridade Social.

A auséncia da estipulacdo entre as partes trabalhadora e patronal, de metas e
objetivos previamente ao inicio do periodo aquisitivo do direito ao
recebimento de participagao nos lucros e resultados da empresa, caracteriza
descumprimento da lei que rege a matéria. Decorre disso, a incidéncia de
contribuigdo previdencidria sobre a verba. Acordiao 9202-006.218, de
28.11.2017.

Ante o exposto e a considerar, como se extrai do voto condutor, que os
acordos foram todos pactuados apos o inicio do periodo de apuracao/afericdo do resultado,
voto por NEGAR provimento ao recurso do sujeito passivo.

(assinado digitalmente)

Mauricio Nogueira Righetti
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